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Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, salientamos que 

os licitantes poderão anexar à plataforma da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), 
atendendo ao princípio da celeridade e nos termos deste edital, a DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e 

horário da abertura da sessão pública. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO 
FEDERAL Nº 10.024/2019. 
 

OBJETO: Contratação de serviços de natureza continuada, por intermédio de empresa especializada 
no fornecimento de solução integrada para o gerenciamento operacional do serviço de atendimento 
móvel de urgência, conforme especificação técnica e condições comerciais, descritas e especificadas 
no termo de referência. 
 

INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRORREGIÃO DO SUL DE MINAS 
– CISSUL/SAMU 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS .............................. : até as 8:59 horas de 29/08/2025 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS ................... : 29/08/2025 
ABERTURA DAS PROPOSTAS ................................... : 09:00 horas 

REFERÊNCIA DE TEMPO ............................................. : Horário de Brasília 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de Licitações Licitar Digital – www.licitardigital.com.br 
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO.... : ID 73787  
 

PORTARIA Nº 024/2024 DE 18 DE JANEIRO DE 2024: Kelly Cristina da Silva / Pregoeira Oficial. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.380.109,60 (três milhões trezentos e oitenta mil 
cento e nove reais e sessenta centavos) 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

ESCLARECIMENTOS: 
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br – Edital PE 013/2025 > 
esclarecimentos. 
Telefones: (35) 3219-3156 ou (35) 3219-3150 
Horário de funcionamento: 08h às 12h e das 13h às 17h. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
1. PREÂMBULO 

1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS – 
CISSUL/SAMU, por intermédio do seu Setor de Compras e Licitações, realizará a Licitação na 
Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar 
Digital (www.licitardigital.com.br), conforme especificado no ANEXO I deste edital. 
 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Kelly Cristina da Silva, Pregoeira Oficial, designada 
pela PORTARIA Nº 024/2024, e pela Equipe de Apoio, designada através da PORTARIA Nº 

025/2024, anexadas aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar 

n° 123/06, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e 
pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
 
1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site do CISSUL/SAMU, através 
do endereço eletrônico http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/ , na Plataforma de Licitações 
Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede do 
CISSUL/SAMU, em dias e horários de expediente. 
 
1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br, bem como, no site do CISSUL/SAMU através do endereço eletrônico: 
http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes/ . 
 
1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o 
teor dos Avisos publicados. 
 
2. OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de serviços de natureza continuada, por 
intermédio de empresa especializada no fornecimento de solução integrada para o gerenciamento 

operacional do serviço de atendimento móvel de urgência, conforme especificação técnica e 
condições comerciais, descritas e especificadas neste termo de referência. 
2.1. A licitação será realizada em grupo único, formados por 04 itens, conforme tabela constante 
no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 
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possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.3. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o CISSUL/SAMU, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
3.4. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
3.5. Empresa impedida de licitar e contratar com o CISSUL/SAMU, durante o prazo da sanção 
aplicada; 
3.6. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, 
da Lei n.º 9.605/1998; 
3.7. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 
3.8. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 
14.133/2021; 
3.9. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 
legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação 
ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
3.10. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.11. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão;  
3.12. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  
3.13. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum; 
3.14. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
3.15. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br .  
3.16. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 
devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico 
dentro do processo licitatório em análise - cabendo à PREGOEIRA decidir sobre a petição no prazo 
de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para 
a realização do Certame. 
4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
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proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 
sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
4.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar 
do Certame. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 
Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CISSUL/SAMU, ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido do acesso. 
5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 
5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 
5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 

OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 
 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 
 Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme  art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
 Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis   trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
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 Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal/88. 
 Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência. 
 Sim, ME  Sim, EPP  Não, outros enquadramentos 

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
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encerramento do envio de lances. 
6.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pela 
Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
6.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Pregoeira, via 
sistema. 
6.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
6.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
6.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário e total do lote e seus itens; 
7.1.2. Marca dos produtos ofertados. 
7.1.2.1. Nos casos em que o licitante for o fabricante do produto, a empresa deverá informar “marca 

própria” ou “fabricação própria” nos campos “MARCA” e “FABRICANTE”, afim de evitar sua 
identificação antes da fase de habilitação e desclassificação conforme item 9.3 deste edital. 
7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
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apresentação. 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
7.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
7.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO poderão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 
8.2. Atendendo ao princípio da celeridade, os licitantes poderão encaminhar, nos termos deste 
edital, juntamente com a proposta, a documentação de habilitação, antes da abertura da sessão 
pública, a seguir informada: 

8.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 
8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
8.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

8.4. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 8 de 71 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 
também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 

Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se 
houver); 
e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os 
débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
 
8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.5.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do 
domicílio da pessoa física. 
 
8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

8.6.1. Um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica – modelo sugerido no anexo III – emitido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a experiência da PROPONENTE com 
a prestação de serviços de locação de solução integrada para o CISSUL/SAMU em quantidades e 
características compatíveis com a realidade do CONSÓRCIO, contemplando obrigatoriamente: 
gerenciamento das solicitações, regulação médica, atendimento móvel, comunicação via satélite 
entre a Central e as equipes de atendimento e monitoramento de veículos. 
8.6.2. Para fins desta licitação, entende-se por experiência em prestação de serviço de locação de 
solução integrada em situação semelhante a realidade da CONTRATANTE, aquela que contempla, 
pelo menos, as características descritas a seguir: 
8.6.3. Os atestados mencionados deverão, obrigatoriamente, comprovar a experiência da licitante 
no fornecimento da solução de comunicação entre a central de regulação e ambulâncias que inclua 
as funcionalidades de regulação médica, comunicação híbrida satelital e celular, rastreamento de 
veículos, georeferenciamento e atendimento utilizando dispositivos móveis para um quantitativo 
mínimo de 50 % da frota efetiva prevista para o CISSUL/SAMU – locais relacionados no anexo IV 
deste edtial.  
8.6.4. Experiência de implantação em única rede assistencial organizada e gerida por um órgão, 
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empresa ou consórcio intermunicipal, circunscrita em território federativo (município, conjunto de 
municípios, estado ou país), com estabelecimentos de saúde, geograficamente distribuídos. 
8.6.5. Experiência em complexo regulador de atendimento móvel de urgência que atenda uma 
população que represente no mínimo 40% [1.040.000 (um milhão e quarenta mil) habitantes] da 
população atendida pelo CISSUL/SAMU. 
8.6.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências junto aos emissores dos atestados, por meio de 
telefone ou email, para esclarecer eventuais dúvidas sobre a comprovação de experiência da 
LICITANTE na prestação de serviços.  
8.6.7. Serão considerados os esclarecimentos enviados em até 10 dias corridos a contar a partir do 
envio do e-mail ou contato telefônico. 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 

(noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora 
exigidos, inclusive no que se refere às certidões, exceto nos casos previstos neste Edital. 
Nota 04 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), no Acórdão 

nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de 
licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no 
art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela pregoeira”. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
100,00 (cem reais). 
9.12. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de 
duas casas decimais. 
9.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
9.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor 

9.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira. 
9.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 
9.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.22. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
9.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
9.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
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consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 
(três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
9.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
9.31.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
9.31.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
9.31.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
9.31.4. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
9.31.5. empresas brasileiras; 
9.31.6. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.31.7. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
9.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
9.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.35. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto 
quando se tratar de mais de um item por lote a Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado 
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que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.36. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
10.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
10.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 
Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.9.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação 
da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para 
todos os itens que compõem o lote. 
10.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
10.11. A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
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a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.12. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes pelo “chat”. 
 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor 
máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2. A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 
11.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 
proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos 
e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 
em vigor. 
11.6. Serão rejeitadas as propostas que: 
11.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do material licitado; 
11.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 
11.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
11.7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
11.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 
competente. 
11.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 
sistema de pregão eletrônico. 
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12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens 
de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos 
valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 
(duas) horas, ou, em outro prazo determinado pela Pregoeira. 
12.1.2. A Pregoeira poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na 
plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) 
livremente caso entenda necessário. 
12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar para o e-mail : 
licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de 
pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);  
 
13. DO RECURSO 

13.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a 
adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  
13.3. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.3.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
13.3.2. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 
licitação à LICITANTE VENCEDORA.  
13.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde 
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 
correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado pela pregoeira à autoridade superior. 
14.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade 
competente que homologará o procedimento licitatório. 
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15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e 
e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 
15.2. O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 
15.3. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação das 
sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o 
CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto 
ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora 
neste instrumento. 
 
16. DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

16.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo conforme art. 105 e segs., da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas 
alterações posteriores. 
16.2. Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o 
tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. O Contratado deve cumprir além das obrigações legais, todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 
previstas no termo de referência. 
17.2. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CISSUL/SAMU, para realização de contratos, 
adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 
17.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
17.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
17.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
17.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
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o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
17.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
17.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
17.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
17.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço. 
17.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
17.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
17.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
17.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
17.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
17.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
17.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
17.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
17.19. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 17 de 71 

17.20. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 
17.21. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
CISSUL/SAMU ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
17.22. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
18. DO CONTRATO 

18.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 
declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o contrato 
ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (II), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 
da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 
18.1.1. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou 
recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação para celebrar o contrato. 
18.2. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 
139 da Lei 14.133/21. 
 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

19.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da 
Lei n° 14.133/21.  
19.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, 
as especificadas no Edital. 
19.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  
19.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 
19.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor;  
19.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
19.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 
 
20. DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 
CONTRATANTE, que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
20.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 
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a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 
perfeito entendimento pelos licitantes; 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 
proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 
mercadoria; 
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 
condições previstas neste instrumento; 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento; 
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 
instrumento, pelo mesmos julgados necessários. 
 

21. DO PAGAMENTO  

21.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-
se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 
21.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal 
para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
21.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 
serviços prestados pela fiscalização do CISSUL/SAMU e cumprimento pela empresa de todas as 
condições pactuadas. 
21.1.3. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do CISSUL/SAMU, informando 
o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 
21.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
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situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao 
CISSUL/SAMU. 
21.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
CONTRATADA.  
21.3. O CISSUL/SAMU poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo 
e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 
conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
do CISSUL/SAMU. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que 
a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do CISSUL/SAMU. 
d) Débito da CONTRATADA para com o CISSUL/SAMU quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas 
e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
21.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do CISSUL/SAMU, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros 
de acordo com o índice de variação do do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata 
tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso. 
21.5. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações: 

ANO FICHA DESCRIÇÃO 
FONTE 

RECURSO 
ORIGEM RECURSO 

2025 15 33903900000 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
15000001002 

01 00 10 302 0001 2.002 - GESTÃO 
DO CONSÓRCIO 

2025 28 33903900000 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
16590020000 

02 00 10 302 0001 2.003 - GESTÃO 
DO SAMU / PROGRAMA 

 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos 
documentos para o e-mail: compras@cissul.saude.mg.gov.br 
 
22. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
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justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº14.133, de 2021). 
IV. Multa: 

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) do valor total do contrato (por grupo/ lote 
ou item 1) por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pelo 
descumprimento do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas abaixo, de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor do contrato. 

a) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

b) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 
20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 22.1, a multa será de 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 22.1, a multa será de 5% (um por cento) do 
valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 22.1, a multa será de 2% (dois por cento) do 
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valor do Contrato. 
22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
22.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
22.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
22.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
22.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
22.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
22.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
22.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e 
civis, aqueles que: 

22.14.1.1. Retardarem a execução do pregão; 
22.14.1.2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
22.14.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 
23. DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo 
inferior a 01 (um) ano. 
23.2. CRITÉRIO DE REAJUSTE: No caso de renovação contratual através de Termo Aditivo, após 
transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, os preços contratados poderão ser reajustados, para o 
próximo período, com base na variação acumulada do INPC-IBGE de janeiro a dezembro do período 
anterior. 
23.3. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 
custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços 
básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 
buscarão uma solução para a questão. 
 
24. DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 

24.1. Conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21, quando for necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, o Termo Aditivo 
ocorrerá nas mesmas condições contratuais originais e os acréscimos ou supressões serão de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
25. DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

25.1. O fornecedor terá seu contrato extinto quando: 
25.1.1. Descumprir as condições do contrato; 
25.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
25.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 
praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público; 
25.1.3.1. A extinção do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
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será formalizada por despacho da autoridade competente do CONTRATANTE. 
25.1.3.2. O fornecedor poderá solicitar a extinção do CONTRATO na ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados. 
 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
26.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de 
acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 
classificação, para execução do serviço. 
26.3. É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e 
a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões. 
26.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta 
licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada. 
26.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do 
prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
26.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 
26.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 
listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
26.8. A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/21. 
26.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 
26.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 
específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens 
constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 
26.11. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 
expressa da Administração. 
26.12. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por 
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 
26.13. A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
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comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo. 
26.14. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 
26.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 
Licitação serão prestadas pela Pregoeira de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar 
Digital (www.licitardigital.com.br). 
26.16. Integram o Presente Edital: 
a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Minuta do Contrato 
c) Anexo III – Modelo sugerido de Atestado de Qualificação Técnica Operacional; 
d) Anexo IV – Bases Descentralizadas do CISSUL/SAMU para instalação dos equipamentos nas 
ambulâncias; 
26.17. Interessados poderão adquirir cópia do Edital via download do arquivo através do Portal 
Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou http://cissul.saude.mg.gov.br/licitacoes . 
26.18. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 
pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, 
submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 
representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 
regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
26.19. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 
disposições do primeiro. 
26.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
26.21. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 
época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que 
se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º 
c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  
26.22. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante 
a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais 
e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 
26.23. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o 
prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 
desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, 
técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de 
qualquer natureza. 
26.24. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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26.25. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
26.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 
Licitações, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 13h às 17h ou pelo telefone 35 3219 3156 e e-mail: 
licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal 
Eletrônico  http://www.licitardigital.com.br.  
 

Varginha, 18 de agosto de 2025. 
 
 

 
 

ALAN ALVANIR BARRA DE OLIVEIRA MARIA EUGENIA NUNES CARVALHO 

Assessor da Gerência administrativa Gerente Administrativa 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

1. OBJETO 
1.1 Contratação de serviços de natureza continuada, por intermédio de empresa especializada no 

fornecimento de solução integrada para o gerenciamento operacional do serviço de 

atendimento móvel de urgência, conforme especificação técnica e condições comerciais, descritas 
e especificadas neste termo de referência. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

MENSAL 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR  MÉDIO 

MENSAL 

VALOR MÉDIO 

ANUAL 

01 

Locação do módulo de atendimento 
móvel, incluindo softwares, 
equipamentos, insumos, acessórios, 
suporte e manutenção. 

100 UND R$ 1.132,06 R$ 113.206,00 R$ 1.358.472,00 

02 

Locação do módulo de 
comunicação e monitoramento, 
incluindo softwares, equipamentos, 
insumos, suporte e manutenção. 

100 UND R$ 1.382,71 R$ 138.271,00 R$ 1.659.252,00 

03 

Locação de módulo integrado de 
regulação médica, manutenção e 
suporte. 

01 UND R$ 15.766,07 R$ 15.766,07 R$ 189.192,84 

04 
Locação do módulo gerencial, 
manutenção e suporte. 

01 UND R$ 14.432,73 R$ 14.432,73 R$ 173.192,76 

VALOR TOTAL ESTIMADO:  R$ 3.380.109,60 

 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Atualmente o CISSUL utiliza uma solução integrada para comunicação e gerenciamento 
operacional do SAMU que permite a informatização do fluxo de atendimento da Central De 
Regulação, controle de medicamentos e insumos utilizados nos atendimentos, rastreamento / 
monitoramento dos veículos e a comunicação com as equipes de atendimento em áreas remotas, 
onde não existe cobertura de rede celular.  
2.2 O contrato com prestador de serviços atual irá vencer e não pode ser renovado. Por se tratar 
de um serviço essencial para as atividades do CISSUL/SAMU, está sendo realizado um novo 
procedimento licitatório. 
2.3 A solução integrada que se pretende contratar é constituída por vários componentes de 
hardware, software e serviços, como o sistema de regulação médica, sistema de gerenciamento, 
sistema móvel de atendimento, sistema de monitoramento de veículos e comunicação hibrida 
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(satélite e celular), dispositivos móveis, transceptores satelitais e suporte, conforme detalhado nesse 
termo de referência.  
2.4 A solução para gerenciamento e monitoramento do serviço de atendimento móvel de 
urgência tem por principal objetivo atingir os seguintes benefícios:  
a) monitoramento dos veículos e fiscalização dos serviços prestados à população;  
b) aumento na agilidade dos atendimentos, reduzindo o tempo resposta e contribuindo para 
uma maior efetividade do serviço;  
c) aumentar a disponibilidade da comunicação entre as equipes de campo e as centrais, 
contribuindo para a melhoria dos procedimentos de regulação médica e segurança dos atendimentos;  
d) diminuição do número de deslocamentos desnecessários devido à falta de comunicação 
entre a central e as equipes de atendimento;  
e) geração de uma base de dados georreferenciada dos atendimentos que poderá ser utilizada 
para planejamento das políticas públicas;  
f) possibilidade de acompanhamento em tempo real do atendimento e coordenação 
centralizada na ocorrência de catástrofes.  
 

3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO (METODOLOGIA DE CÁLCULO) 

3.1 Calcula-se para a locação do Módulo de Atendimento Móvel (item 01) uma unidade/mês 
para cada unidade de atendimento ativa. Considerando a iminente expansão do número de bases 
descentralizadas do consórcio, além das atuais 55 unidades de atendimentos ativas, o CISSUL/SAMU 
prevê a utilização de 100 (cem) unidades de atendimento. 
3.2 Calcula-se para locação do Módulo de Comunicação e Monitoramento (item 02) uma 
unidade/mês para cada veículo, incluindo os veículos reservas. Considerando a iminente expansão 
do número de bases descentralizadas do consórcio, além das atuais 69 unidades dos módulos de 
monitoramento ativos, o CISSUL/SAMU prevê a utilização de 100 (cem) unidades deste módulo. 
3.3 Para os itens 03 e 04 – Locação de Módulo Integrado de Regulação Médica e Locação do 
Módulo Gerencial – são necessários uma unidade/mês por Central de Regulação. O CISSUL/SAMU 
conta com uma única Central de Regulação. 
3.4 Considerando o caráter estimativo de uma expansão iminente das bases descentralizadas do 
Consórcio, os pagamentos devidos à CONTRATADA, referentes aos itens 01 e 02, estarão 
condicionados aos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando a experiência da PROPONENTE com a prestação de serviços de locação de 
solução integrada para o CISSUL/SAMU em quantidades e características compatíveis com a 
realidade da do CONSÓRCIO, contemplando obrigatoriamente: gerenciamento das solicitações, 
regulação médica, atendimento móvel, comunicação via satélite entre a Central e as equipes de 
atendimento e monitoramento de veículos. 
4.2 Para fins desta licitação, entende-se por experiência em prestação de serviço de locação de 
solução integrada em situação semelhante a realidade da CONTRATANTE, aquela que contempla, 
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pelo menos, as características descritas a seguir: 

• Os atestados mencionados deverão, obrigatoriamente, comprovar a experiência da licitante 
no fornecimento da solução de comunicação entre a central de regulação e ambulâncias que inclua 
as funcionalidades de regulação médica, comunicação híbrida satelital e celular, rastreamento de 
veículos, georeferenciamento e atendimento utilizando dispositivos móveis para um quantitativo 
mínimo de 50 % da frota efetiva prevista para o CISSUL/SAMU.  

• Experiência de implantação em única rede assistencial organizada e gerida por um órgão, 
empresa ou consórcio intermunicipal, circunscrita em território federativo (município, conjunto de 
municípios, estado ou país), com estabelecimentos de saúde, geograficamente distribuídos. 

• Experiência em complexo regulador de atendimento móvel de urgência que atenda uma 
população que represente no mínimo 40% [1.040.000 (um milhão e quarenta mil) habitantes] da 
população atendida pelo CISSUL/SAMU. 
 
4.3 A CONTRATANTE poderá realizar diligências junto aos emissores dos atestados, por meio de 
telefone ou email, para esclarecer eventuais dúvidas sobre a comprovação de experiência da 
LICITANTE na prestação de serviços.  
4.4 Serão considerados os esclarecimentos enviados em até 10 dias corridos a contar a partir do 
envio do e-mail ou contato telefônico. 
 
5. ESPECIFICAÇÃO PARTICULAR: 

5.1 A solução integrada deve ser composta por um módulo de atendimento móvel, que será 
utilizado pelas equipes de campo através de smartphones, um módulo de monitoramento e de 
comunicação via satélite, responsável por permitir o monitoramento dos veículos e que as equipes 
se comuniquem com a central em áreas sem cobertura da rede celular, um módulo de central de 
regulação, responsável por registrar os atendimentos, e um módulo gerencial, responsável pela 
geração dos relatórios e acompanhamento dos serviços executados. 
5.2 A solução deve permitir que as equipes de atendimento recebam e enviem mensagens para a 
central utilizando dois meios de comunicação distintos – celular e satélite. Quando o smartphone, 
que compõe o módulo de atendimento móvel, estiver em uma área com cobertura de rede celular 
esse deve ser o canal de comunicação utilizado. Quando o equipamento estiver em uma região sem 
cobertura de celular a solução deve permitir que a comunicação entre as equipes e a central seja 
realizada por meio do canal satelital, utilizando o transceptor satelital que compõe o módulo de 
monitoramento e comunicação via satélite. A integração entre os módulos de atendimento móvel e 
de comunicação deve ser realizada por meio de conexão sem fio. 
5.2.1 A seguir são detalhados cada um dos módulos que devem compor a solução contratada. 
 
5.3 Módulo de atendimento móvel 
5.3.1 O módulo de atendimento móvel é composto por um smartphone com acessórios e chip de 
dados equipado com aplicativo para atendimento do CISSUL/SAMU. Através desse módulo a equipe 
de atendimento recebe os dados da ocorrência, informa o andamento do atendimento e fica em 
contato constante com a central de regulação. 
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5.3.2 Quando o smartphone estiver em uma área com cobertura de rede celular de dados, a solução 
deve utilizar esse meio como canal de comunicação. Se o smartphone estiver em uma área sem 
cobertura de celular, a aplicação deve utilizar, sem intervenção do usuário, rede sem fio para se 
conectar ao módulo de comunicação via satélite instalado na ambulância e utilizar o meio de 
comunicação satelital para recebimento e envio das ocorrências, mensagens e demais informações, 
como códigos de deslocamento e dados vitais do paciente. 
5.3.3 O aplicativo deve emitir um alarme sonoro intermitente quando uma ocorrência for recebida, 
que só deve cessar quando a equipe indicar que recebeu a ocorrência através de um comando ou 
botão do tipo ciente. 
5.3.3.1 A informação de que a equipe teve ciência da ocorrência deve ser exibida para os profissionais 
da central de regulação. 
5.3.3.2 O aplicativo deve exibir para o usuário, no mínimo, as seguintes informações registradas no 
módulo central de regulação: 
5.3.3.2.1 Número da Ocorrência 
5.3.3.2.2 Código de Gravidade (Vermelho, Amarelo e Verde) 
5.3.3.2.3 Data e hora da Ocorrência 
5.3.3.2.4 Nome do Médico Regulador 
5.3.3.2.5 Nome, sexo e idade do paciente 
5.3.3.2.6 Endereço e Ponto de Referência da ocorrência 
5.3.4 O aplicativo deve possuir integração com navegadores GPS para permitir que o usuário 
visualize em uma interface de mapa as orientações para chegar ao local de destino sem a necessidade 
de digitar o endereço da ocorrência que foi recebido da central de regulação. 
5.3.5 O aplicativo deve exibir para o usuário o nome da unidade e veículo ao qual o smartphone 
está associado. 
5.3.6 O aplicativo deve exibir o nome e função de cada usuário logado no smartphone e ainda 
indicar se a equipe está completa ou não. 
5.3.7 O aplicativo deve permitir que o usuário informe, no mínimo, os seguintes códigos de 
deslocamento: 
5.3.7.1 Saída para Atendimento 
5.3.7.2 Chegado no local do Atendimento 
5.3.7.3 Saída para Hospital 
5.3.7.4 Chegada no Hospital 
5.3.7.5 Unidade Liberada 
5.3.7.6 Chegada na Base 
5.3.8 O aplicativo deve identificar, através do GPS do smartphone, e alertar o usuário quando o 
mesmo esquecer de informar algum código de descolamento. Por exemplo, quando o equipamento 
estiver em movimento e o usuário não enviou o código de saída para atendimento. Ou, quando o 
equipamento estiver parado por alguns minutos e o usuário não enviou o código de chegada no local 
do atendimento. 
5.3.9 Os códigos de deslocamento informados pelo aplicativo devem atualizar automaticamente 
as interfaces pertinentes nos módulos Central de Regulação e Gerencial, de forma que a equipe da 
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Central possa acompanhar o status do atendimento de cada unidade. 
5.3.10 As informações de data/hora dos códigos de deslocamento informados através do aplicativo 
devem ser integradas com os relatórios de tempo resposta do módulo gerencial. 
5.3.11 O aplicativo deve permitir que o usuário informe, no mínimo, os seguintes códigos 
relacionados a ocorrência: 
5.3.11.1 Risco de Vida 
5.3.11.2 Solicitar Apoio da PM 
5.3.11.3 Solicitar Apoio da USA 
5.3.12 O aplicativo deve permitir que o usuário registre envie para a central de regulação, no 
mínimo, as seguintes informações da cena: 
5.3.12.1 Confirmação de nome, idade (anos, meses e dias) e sexo do paciente 
5.3.12.2 Indicação do Tipo e Motivo do atendimento, selecionados a partir de uma lista pré-
cadastrada; 
5.3.12.3 Abertura Ocular, Resposta Verbal e Resposta Motora. 
5.3.12.3.1 O aplicativo deve calcular e exibir para o usuário o valor referente a escala de Glascow 
5.3.12.4 Frequência Respiratória, Frequência Cardíaca, Pressão Arterial, Oximetria e Glicemia 
5.3.12.4.1 O aplicativo deve calcular e exibir para o usuário o valor referente ao trauma score 
5.3.12.5 Temperatura 
5.3.12.6 Campo para livre para o usuário digitar observações da cena. 
5.3.12.7 O aplicativo deve permitir que o usuário envie um pedido de Solicitação de Conduta 
Médica. 
5.3.12.7.1 Quando o usuário enviar uma solicitação de conduta médica a solução deve exibir um alerta 
na central para o médico regulador responsável pela ocorrência. 
5.3.13 O aplicativo deve permitir que o usuário registre e transmita para a central de regulação as 
informações referentes aos medicamentos e materiais utilizados no atendimento da ocorrência. 
5.3.13.1 A informações referentes aos medicamentos / materiais utilizados, com as suas respectivas 
quantidades, devem ser exibidos para o médico regulador na central e também deverão ser acessíveis 
através de relatórios no módulo gerencial. 
5.3.13.2 Após envio das informações referentes aos medicamentos / materiais utilizados com as suas 
respectivas quantidades, o módulo gerencial deverá abater no saldo daquela unidade os itens 
utilizados durante a ocorrência. 
5.3.14 O aplicativo deve permitir que o usuário registre e envie para o módulo de regulação fotos 
associadas a ocorrência obtidas através da câmera do dispositivo. As imagens deverão ser exibidas 
para o médico regulador. 
5.3.15 O aplicativo deve permitir que o usuário registre e envie para o módulo de regulação vídeos 
associados a ocorrência obtidas através da câmera do dispositivo. Os vídeos deverão ser exibidos 
para o médico regulador. 
5.3.16 Registro de Retenção de Equipamentos 
5.3.16.1 O aplicativo deve permitir que o usuário registro os materiais, com as suas respectivas 
quantidades, que ficarem retidos nos estabelecimentos de saúde. 
5.3.16.2 O aplicativo também deve permitir o registro do número da ocorrência, nome da porta de 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 31 de 71 

entrada, responsável pela retenção e observações pertinentes. 
5.3.16.3 O aplicativo deve permitir o registro da assinatura do responsável pela retenção. A assinatura 
deve ser registrada através de desenho na interface de tela do smartphone. 
5.3.16.4 As informações referentes aos materiais retidos devem ficar disponíveis para consulta no 
módulo de gestão. 
5.3.17 A solução deve permitir que o usuário consulte informações referentes as classes de risco 
para atendimento de ocorrências relacionadas a produtos perigosos. 
5.3.17.1 As informações deverão ser aqueles baseadas na resolução número 420 da agencia nacional 
de transportes terrestres de 12 fevereiro de 2004 e na NBR 7500 da ABNT de 20 de junho de 2004. 
5.3.18 O aplicativo deve permitir que o usuário consulte os protocolos de suporte para 
atendimentos de USA e USB definidos pela equipe do NEP. 
5.3.19 O aplicativo deve permitir que todos os integrantes da equipe de atendimento realizem a 
operação de registro de início e fim do turno de trabalho, informando usuário/senha e telefone de 
contato. 
5.3.19.1 As informações da equipe associada a cada unidade devem ser exibidas para os usuários da 
central através do módulo Central de Regulação. 
5.3.19.2 As informações de inicio e fim da jornada de cada profissional, registradas no aplicativo, 
devem estar disponíveis em relatórios do módulo gerencial. 
5.3.20 O aplicativo deve permitir que os usuários informem para a Central de Regulação o início do 
horário de almoço. 
5.3.21 O aplicativo deve permitir que a equipe solicite para a central autorização para abastecer o 
veículo. 
5.3.22 O aplicativo deve permitir que o usuário informe os dados referentes ao abastecimento do 
veículo, incluindo, no mínimo, as seguintes informações: 
5.3.22.1 Quilometragem do Veículo 
5.3.22.2 Quantidade de Litros 
5.3.22.3 Valor do Abastecimento 
5.3.22.4 Tipo de Combustível 
5.3.22.5 As informações referentes ao abastecimento devem estar disponíveis para consulta em 
relatórios do módulo gerencial. 
5.3.23 O aplicativo deve permitir que o usuário informe que está realizando o procedimento de 
desinfecção da ambulância. 
5.3.24 O aplicativo deve permitir que o usuário indique que a unidade/veículo está indisponível, 
informando, no mínimo, o nome do usuário responsável pela informação, o motivo da 
indisponibilidade, selecionável através de uma lista pré-cadastrada e um campo de observação.  
5.3.25 O aplicativo deve permitir que o usuário preencha checklists personalizados configuráveis no 
módulo de gestão. 
5.3.25.1 A solução deve permitir que sejam configurados checklists diferentes para cada 
unidade/ambulância. 
5.3.25.2 Os checklists respondidos devem ficar disponíveis para consulta no módulo de gestão. 
5.3.26 O aplicativo deve permitir que o usuário preencha intercorrências informando, no mínimo, o 
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tipo da intercorrência, selecionado a partir de uma lista pré-cadastrada, e um campo de observação. 
5.3.26.1 O aplicativo deve permitir que o usuário registre imagens digitais, obtidas com a câmera do 
smartphone, associadas as intercorrências. 
5.3.26.2 As intercorrências devem ficar disponíveis para consulta no módulo de gestão. 
5.3.27 O aplicativo deve permitir que o usuário preencha e envie para o módulo de gestão 
requisições de reposição de materiais e medicamentos. 
5.3.28 O aplicativo deve disponibilizar funcionalidade que permita a troca de mensagens entre a 
equipe de atendimento e os profissionais que atuam na central de regulação. 
5.3.28.1 Quando o smartphone estiver em uma área com cobertura de rede celular de dados, a solução 
deve utilizar esse meio como canal de comunicação. Se o smartphone estiver em uma área sem 
cobertura de celular, a aplicação deve utilizar, sem intervenção do usuário, rede sem fio para se 
conectar ao módulo de comunicação via satélite instalado na ambulância e utilizar o meio de 
comunicação satelital para recebimento e envio das mensagens e demais informações, como códigos 
de deslocamento e dados vitais do paciente. 
5.3.28.2 O aplicativo deve permitir que o usuário indique qual profissional, da equipe logada no 
smartphone, é quem está enviando uma mensagem. 
5.3.28.3 O aplicativo deve possuir indicação visual de confirmação de entrega das mensagens. 
5.3.28.4 O aplicativo deve possuir funcionalidade onde uma frase dita pelo usuário é convertida 
para texto e enviada como mensagem. 
5.3.29 O aplicativo deve emitir um aviso sonoro de alerta quando a velocidade máxima configurada 
para a ambulância for excedida. 
5.3.30 O aplicativo deve permitir o georeferenciamento do local de atendimento das ocorrências. 
5.3.31 A aplicação deve permitir a atualização remota de versões do software. 
5.3.32 Os smartphones devem ser disponibilizados com plano celular de dados e voz habilitado. 
5.3.32.1 O plano de voz deve permitir ligações ilimitadas para o número 192 e também para 
comunicação dentro do mesmo grupo contratado para a mesma operadora. 
5.3.32.2 Os acessos devem ser bloqueados para ligações fora do grupo, não cabendo a Contratada a 
cobrança por uso excedente. 
5.3.32.3 A Contratada deverá disponibilizar chips de dados e voz da operadora que possuir melhor 
cobertura na região de atuação de cada ambulância. 
5.3.33 Especificações Mínimas do Smartphone e acessórios: 

✓ Processador 2x 2.2 GHz Cortex-A76 + 6x 2.0 GHz Cortex-A55 ou superior; 
✓ WiFi e Bluetooth integrados; 
✓ GPS integrado; 
✓ Radio GPS e 3G/4G integrados; 
✓ Tela tipo touch screen multitouch de 6.5” ou superior; 
✓ Câmera com flash integrada de 8.0 Mega Pixel ou superior; 
✓ Suporte para gravação de vídeos; 
✓ Memória RAM de 8GB ou superior; 
✓ Memória Interna de 256GB ou superior; 
✓ Bateria de 5.000 mAh ou superior; 
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✓ O equipamento deve ser fornecido com um carregador de parede e capa de proteção. 
 
5.4 Módulo de comunicação e monitoramento 

5.4.1 O módulo de comunicação e monitoramento via satélite é composto pelo transceptor de 
comunicação que permite o monitoramento dos veículos e a comunicação via dados das equipes 
com a central de regulação em áreas sem cobertura de sinal celular, utilizando o meio de 
comunicação satelital. 
5.4.2 O módulo deve suportar que a comunicação entre o smartphone e o transceptor satelital 
instalado na ambulância seja realizada por meio de comunicação sem fio. 
5.4.3 O transceptor também deve permitir a comunicação e o rastreamento veicular utilizando a 
rede de dados celular. Preferencialmente a comunicação deve ser realizada através da rede GPRS ou 
3G e, em caso de falha desta, deve ser utilizado, automaticamente, o meio satelital. 
5.4.4 O tempo de atualização da localização dos veículos deve ser inferior a 3 minutos quando o 
mesmo estiver com a ignição ligada. 
5.4.5 O módulo de comunicação via satélite deve ser integrado aos outros módulos da solução. 
Ou seja, o módulo de comunicação via satélite deve permitir a comunicação entre o módulo de 
atendimento móvel e o módulo de regulação médica de forma transparente para os usuários da 
solução. 
5.4.6 A CONTRATADA deve dimensionar os pacotes de dados de comunicação celular e satelital 
adequados para o funcionamento da solução. Não será permitido a cobrança de nenhum tipo de 
excedente de comunicação. 
5.4.7 O tempo médio de transmissão de uma mensagem de até 100 bytes via satélite deve ser 
inferior a 40 segundos. 
5.4.8 A CONTRATADA será responsável pela instalação do módulo de comunicação nos veículos 
distribuídos nas bases dos municípios atendimentos pela CONTRATANTE. 
 
5.4.9 Especificações Mínimas do Transceptor Satelital: 

Antena Satelital:  Altura máxima: 60 mm  

Rádio:  
Rádio WiFi ou Bluetooth compatível com o terminal 
móvel.  

Comunicação: 
Suportar comunicação celular 3G e comunicação 
satelital bidirecional com satélite. 

 

5.5 Módulo integrado de regulação médica 

5.5.1 O módulo de regulação médica será utilizado dentro da central para comunicação com as 
equipes de atendimento, registro e controle das atividades referentes ao atendimento das 
ocorrências. 
5.5.2 A solução deve funcionar em uma arquitetura onde os dados de atendimento são registrados 
em um servidor local disponibilizado pela Contratante. A aplicação deve permitir que os dados sejam 
mantidos sincronizados com um servidor remoto, disponibilizado pela Contratada, que será utilizado 
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como concentrador dos dados e contingência. 
5.5.3  As funcionalidades relacionadas ao registro dos chamados e regulação das ocorrências 
devem estar disponíveis mesmo que a central de regulação esteja sem conexão externa com a 
internet. Ou seja, essas funcionalidades não devem depender de acesso a servidores instalados fora 
da central de regulação. 
5.5.3.1 Esse item não se aplica as funcionalidades de comunicação com as equipes de campo e 
visualização da localização das unidades, pois, por sua natureza, essas funções dependem de acesso 
a informações armazenadas em servidores externos. 
5.5.3.2 A integração entre o servidor instalado na central de regulação e o servidor remoto instalado 
em datacenter, responsável pela comunicação com as equipes e execução do módulo gerencial, deve 
ser transparente para os usuários. 
5.5.3.3 A solução deve indicar para o usuário o status da conexão com o servidor local e o servidor 
remoto. 
5.5.4 A solução deve possuir integração com central de telefonia para permitir a recuperação 
automática do número do telefone do solicitante. 
5.5.5 A solução deve permitir que o atendente do CISSUL/SAMU (TARM) registre, no mínimo, as 
seguintes informações. 
5.5.5.1 Telefone do Solicitante 
5.5.5.2 Motivo da Ligação 
5.5.5.3 Tipo de Ligação (Urgência, Transferência, Apoio da Unidade, Outros) 
5.5.5.3.1 Quando o motivo da ligação for “Outros”, a solução deve permitir que o usuário registre o 
motivo a partir de uma lista pré-cadastrada. 
5.5.5.4 Município de residência do paciente 
5.5.5.5 Nome e qualificação do solicitante (Paciente / Vítima, Médico, Enfermeiro, Outros) 
5.5.5.6 Município e endereço da ocorrência. 
5.5.5.6.1 A solução deve possuir funcionalidade de pesquisa de logradouros para evitar erros de 
preenchimento. A base de dados utilizada deve possuir os logradouros dos municípios de atuação do 
Contratante. 
5.5.5.7 Nome do Paciente. 
5.5.5.8 Sexo e idade em anos, meses e dias. 
5.5.6 A solução deve exibir para o TARM um cronometro indicando o tempo total do chamado. O 
cronometro deve mudar de cor, ou possuir outro tipo de indicação visual para alertar o usuário, 
quando a duração do atendimento ultrapassar um período de tempo pré-determinado. 
5.5.7 A solução deve preencher automaticamente as informações referentes ao paciente, 
solicitante e endereço, quando a chamada for realizada através de um número de telefone que já 
tenha acionado a central de regulação anteriormente. 
5.5.8 A solução deve oferecer mecanismo de busca de endereço com agilidade baseada nas 
informações preenchidas pelo TARM com objetivo de otimizar a localização da localidade indicada 
pelo solicitante 
5.5.8.1 O sistema deve permitir que o TARM altere essas informações, caso seja necessário. 
5.5.9 Quando o tipo da ligação for Urgência ou Transferência, as informações da ocorrência 
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preenchidas pelo TARM deverão ser disponibilizadas para um usuário do tipo médico regulador 
continuar o atendimento. 
5.5.10 O médico regulador deverá visualizar, com opção de alterar, as informações registradas pelo 
TARM. 
5.5.11 O sistema deve suportar que o médico responsável pela primeira regulação registre, no 
mínimo, as seguintes informações: 
5.5.11.1 Anamnese 
5.5.11.2 Antecedentes Mórbidos e Tratamentos 
5.5.11.3 Hipótese Diagnóstica 
5.5.11.4 Classificação do Atendimento (Clinico, Trauma, Gineco/Obstetrico, Psiquiátrico ou 
Pediátrico) 
5.5.11.5 Motivo do Atendimento – a partir de uma lista pré-cadastrada 
5.5.11.6 Código de Gravidade (Vermelho, Amarelo ou Verde) 
5.5.11.7 Decisão (Enviar USA, Enviar USB, Orientação, Outros) 
5.5.11.7.1 Quando a decisão for enviar USA ou USB, a solução deve permitir que o médico libere a 
ocorrência para que o Controlador de Frota realize o despacho para unidade. 
5.5.11.7.2 Quando a decisão for “Outros”, a solução deve exigir que o usuário indique qual foi a decisão 
a partir de uma lista pre-cadastrada. 
5.5.12 O sistema deve permitir que o médico regulador registre que não existem recursos para 
atender uma ocorrência. 
5.5.12.1 O sistema deve permitir que a ocorrência seja finalizada por falta de recursos ou seja mantida 
na fila de ocorrências com um status de aguardando recursos. 
5.5.13 A solução deve exibir para o médico responsável pela primeira regulação um cronometro 
indicando o tempo total do chamado e o tempo total da regulação. O cronometro deve mudar de 
cor, ou possuir outro tipo de indicação visual para alertar o usuário, quando a duração do 
atendimento ultrapassar um período de tempo pré-determinado. 
5.5.14 O sistema deve permitir que o Controlador de Frota visualize e altere as informações de 
endereço da ocorrência. 
5.5.15 O sistema deve permitir que o Controlador de Frota despache a ocorrência para unidade / 
ambulância selecionada. 
5.5.15.1 Os dados da ocorrência devem ser recebidos no smartphone da equipe de atendimento 
através do módulo de atendimento móvel. 
5.5.16 A solução deve exibir para o controlador de frota um cronometro indicando o tempo total 
do chamado e o tempo total do despacho. O cronometro deve mudar de cor, ou possuir outro tipo 
de indicação visual para alertar o usuário, quando a duração do despacho ultrapassar um período de 
tempo pré-determinado. 
5.5.17 O sistema deve permitir que o médico regulador, responsável pela regulação após o despacho 
da ocorrência, registre, no mínimo, as seguintes informações. 
5.5.17.1 Avaliação Inicial 
5.5.17.2 Indicação do Tipo e Motivo do atendimento, selecionados a partir de uma lista pré-cadastrada 
5.5.17.3 Abertura Ocular, Resposta Verbal e Resposta Motora. 
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5.5.17.3.1 A solução deve calcular e exibir para o usuário o valor referente a escala de Glascow 
5.5.17.4 Frequência Respiratória, Frequência Cardíaca, Pressão Arterial, Oximetria e Glicemia 
5.5.17.4.1 A solução deve calcular e exibir para o usuário o valor referente ao trauma score 
5.5.17.5 Temperatura 
5.5.17.6 Avaliação secundária e evolução do caso 
5.5.17.7 Indicação se ocorrência teve ou não atendimento 
5.5.17.7.1 Caso tenha ocorrido atendimento, a aplicação deve permitir que o usuário indique se foi 
realizado um atendimento no local ou uma remoção para unidade de saúde. 
5.5.17.7.2 Caso não tenha ocorrido atendimento, a aplicação deve permitir que o usuário 
informe o motivo a partir de uma lista pre-cadastrada. 
5.5.17.8 Ocorrência de óbito. 
5.5.17.9 Medicamentos utilizados no atendimento. 
5.5.17.9.1 A solução deve permitir que o médico regulador imprima a lista de medicamentos utilizados.  
5.5.17.10 Indicativo se foi solicitado apoio da PM, bombeiros ou USA e se o apoio compareceu. 
5.5.17.11 Estabelecimento de saúde para onde o paciente foi encaminhado. 
5.5.17.11.1 A solução deve permitir que o médico regulador consulte as especialidades 
pertinentes aos estabelecimentos de saúde a partir do código CNES. 
5.5.18 A solução deve permitir que o médico registre a ocorrência de resistência ou negativa do 
estabelecimento de saúde em receber o paciente. As informações de resistência / negativa de 
atendimento devem ser disponibilizar em relatórios do módulo de gestão. 
5.5.19 A solução deve permitir que o médico regulador importe para a ficha de atendimento as 
informações referentes aos dados vitais que foram transmitidas através do módulo de atendimento 
móvel, evitando que as mesmas precisem ser redigitadas. 
5.5.20 A solução deve permitir que o médico regulador visualize a lista de medicamentos utilizadas 
na ocorrência que forem informados pela equipe através do módulo de atendimento móvel. 
5.5.21 A solução deve permitir que o médico regulador visualize as imagens e vídeos do atendimento 
transmitidas para a central através do módulo de atendimento móvel. 
5.5.22 A solução deve permitir que o médico regulador preencha informações referentes a cada um 
dos pacientes em ocorrências envolvendo múltiplas vítimas. 
5.5.23 A solução deve permitir que a central interaja com as equipes de atendimento através do 
envio e recebimento de mensagens para o módulo de atendimento móvel. 
5.5.23.1 As mensagens enviadas deverão possuir alguma indicação visual de confirmação que as 
mensagens foram entregues ao destinatário. 
5.5.24 A solução deve permitir que o médico regulador registre os dados de transferência de 
pacientes, informando, no mínimo, os seguintes campos 
5.5.24.1 Tipo de Transferência: Normal, Judicial ou Vaga Zero 
5.5.24.2 Nome do Paciente e nome do Médico Solicitante 
5.5.24.3 Hospital de Destino 
5.5.24.4 Dados vitais do paciente 
5.5.24.4.1 O sistema deve calcular e exibir para o profissional o valor da escala de coma de Gasglow 
5.5.24.5 Hospital de destino 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 37 de 71 

5.5.24.6 Registro de resistência ou negativo do estabelecimento de saúde em receber o paciente 
5.5.24.7 Observações 
5.5.25 A solução deve exibir uma lista com todas as ocorrências não finalizadas, indicando o status 
de cada uma delas. 
5.5.25.1 Status da Ocorrência: Aguardando Regulação, Aguardando Despacho, Aguardando Ciente 
(equipe ainda não confirmou o recebimento da ocorrência no módulo de atendimento móvel), Saída 
para Atendimento, No Local do Atendimento, Saída para Unidade de Saúde, Na Unidade de Saúde, 
Unidade Liberada. 
5.5.25.2 O status das ocorrências deve ser atualizado automaticamente quando a equipe de 
atendimento enviar os códigos de deslocamento através do módulo de atendimento móvel. 
5.5.26 A aplicação deve permitir que o controlador de frota interaja com a equipe de atendimento 
através da troca de mensagens entre o módulo de regulação e o módulo de atendimento móvel. 
5.5.26.1 As mensagens enviadas devem possuir confirmação de entrega para o destinatário. 
5.5.27  A solução deve exibir para o usuário, no mínimo, as seguintes informações referentes as 
unidades / ambulâncias. 
5.5.27.1 Situação da Ignição: ligada ou desligada 
5.5.27.2 Velocidade do veículo 
5.5.27.2.1 Caso a velocidade seja superior a 120 km/h deve ser exibido um alerta na central. 
5.5.27.3 Situação do módulo de comunicação via satélite: conectado via satélite, conectado via rede 
celular ou desconectado. 
5.5.27.4 Situação do smartphone utilizado pela equipe de atendimento: conectado ou desconectado. 
5.5.27.5 Lista dos profissionais logados, através do módulo de atendimento móvel, associados a 
unidade/ambulância. A solução deve exibir, para cada profissional, o nome, função, telefone e 
data/hora do login. 
5.5.28 A solução deve indicar visualmente se as unidades estão operando com a equipe completa. 
5.5.29 A solução deve permitir que o controlador de frota altere o veículo associado a uma 
determinada unidade. 
5.5.29.1 Após a operação de alteração do veículo o smartphone utilizado pela equipe associada a 
unidade deve ser configurado automaticamente para se conectar ao módulo de comunicação 
satelital do novo veículo. 
5.5.30 A solução deve permitir que o controlador de frota altere o status de disponibilidade das 
unidades. 
5.5.30.1 Unidades indisponíveis não poderão receber ocorrências. 
5.5.30.2 A solução deve possuir relatórios indicando o tempo de indisponibilidade de cada unidade. 
 

5.5.31 Aplicativo para população acionar o SAMU 

5.5.31.1 A solução deve disponibilizar um aplicativo gratuitamente nas plataformas GooglePlay e 
AppleStore para auxiliar à população a acionar o SAMU. 
5.5.31.2 O aplicativo deve ser compatível com smartphones que utilizem os sistemas operacionais 
Android e iOS. 
5.5.31.3 O aplicativo deve permitir que o usuário realize um pré-cadastro com informações pessoais 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 38 de 71 

como nome, data de nascimento, sexo e telefone. 
5.5.31.4 O aplicativo deve permitir que o usuário realize uma chamada para a central de regulação do 
CISSUL/SAMU e, enquanto a ligação é realizada, os dados pré-cadastrados e informações de 
endereço da ocorrência sejam transmitidos e exibidos para o TARM na interface de registro de 
chamados do módulo de regulação. 
5.5.31.5 O aplicativo deve permitir que o usuário selecione o endereço da ocorrência a partir de uma 
lista de endereços favoritos, cadastrados no próprio aplicativo, ou a partir da localização obtido 
através do GPS do smartphone. 
5.5.31.6 O aplicativo, na versão Android e iOS, deve permitir que o usuário realize uma chamada de 
voz para Central de Regulação utilizando uma rede de dados (VOIP). Essa funcionalidade é importante 
para possibilitar que usuários sem acesso a rede fixa ou celular de telefonia, mas com acesso a 
Internet, utilizem os serviços do CISSUL/SAMU. 
 
5.5.32 Integração com o aplicativo Whatsapp do solicitante 

5.5.32.1 A solução deve permitir que a Central de Regulação envie e receba mensagens, por meio do 
sistema, para o Whatsapp associado ao número do usuário que realizou o acionamento do SAMU 
(solicitante). 
5.5.32.2 A solução deve suportar que os usuários da Central de Regulação consultem as imagens, 
vídeos e áudios enviados pelo solicitante. 
5.5.32.3 Todas as mensagens e mídias trocadas durante o atendimento devem ser registradas e 
consultadas em um relatório com os detalhes do atendimento. 
 
5.6 Módulo Gerencial  

5.6.1 O módulo gerencial deve ser hospedado em datacenter de alta disponibilidade e ser acessível 
através de navegadores Web. 
5.6.2 A solução deve disponibilizar os cadastros necessários para operação e parametrização do 
sistema, conforme detalhado abaixo. 
5.6.2.1 Cadastro de bases de atendimento distribuídas 
5.6.2.2 Cadastro de agenda de telefones uteis 
5.6.2.3 Cadastro de unidades de atendimento 
5.6.2.4 Cadastro de Smartphones utilizados no módulo de atendimento móvel 
5.6.2.5 Cadastro de pontos de interesse georreferenciados 
5.6.2.6 Cadastro de estabelecimentos de saúde 
5.6.2.7 Cadastro de Municípios 
5.6.2.8 Cadastro de medicamentos 
5.6.2.9 Cadastro de materiais utilizados nos atendimentos 
5.6.2.10 Cadastro de usuários do sistema 
5.6.3 O sistema deve permitir o cadastro de grupos de acesso e a configuração de quais 
funcionalidades estarão disponíveis para cada grupo de usuários. 
5.6.4 O sistema deve permitir que o usuário cadastre checklists para serem respondidos pelos 
usuários através do módulo de atendimento móvel. 
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5.6.4.1 O sistema deve suportar que as perguntas do checklist sejam apresentadas agrupadas em 
grupos. 
5.6.4.2 O sistema deve permitir o cadastro de perguntas do tipo aberta (resposta é um texto livre), 
múltipla escolha com resposta única e múltipla escolha com várias respostas. 
5.6.4.3 O sistema deve permitir que o gestor indique quais perguntas são obrigatórios. 
5.6.4.4 O sistema deve permitir que o usuário indique para quais unidades (ambulâncias) cada 
checklist deverá estar disponível para ser respondido. 
5.6.5 A solução deve disponibilizar relatórios que permitam ao gestor visualizar o checklist 
respondido pelas equipes de atendimento. 
5.6.5.1 O sistema deve permitir que o gestor consulte quais unidades não responderam os checklists 
em um determinado período. 
5.6.6 O sistema deve permitir o cadastro e emissão de relatórios referentes a escala de trabalho 
dos profissionais da central de regulação e das unidades de atendimento. 
5.6.7 O sistema deve permitir a geração de relatórios e exportação para excel das informações 
referentes ao horário de início e fim do turno de trabalho de cada profissional, obtidas a partir das 
operações de login e logout nos módulos de atendimento móvel e central de regulação. 
5.6.8 O sistema deve permitir que os profissionais registrem solicitações de troca de turno. O 
profissional deve informar, no mínimo, os seguintes dados: 
5.6.8.1 Nome e função do profissional que deseja solicitar a troca 
5.6.8.2 Unidade onde o profissional trabalha 
5.6.8.3 Data e Turno referente a solicitação de troca 
5.6.8.4 Nome e função do profissional substituto 
5.6.8.5 Data e turno referente a reposição do plantão 
 
5.6.9 O sistema deve permitir que o profissional substituto aprove ou rejeite as solicitações de 
troca de turno. 
5.6.10 O sistema deve permitir que a coordenação aprove ou rejeite as solicitações de troca de 
turno após as mesmas terem sido aprovadas pelo profissional substituto.  
5.6.11 O sistema deve permitir a consulta das intercorrências cadastradas pela equipe de 
atendimento através do módulo de atendimento móvel. 
5.6.11.1 O sistema deve permitir a consulta das imagens digitais associadas as intercorrências. 
5.6.11.2 O sistema deve permitir que o usuário altere o status de uma intercorrência para “Resolvido” 
ou “Não Resolvido”. 
5.6.11.3 O sistema deve permitir o cadastro de listas de e-mails para envio automático de e-mails com 
as intercorrências recebidas de acordo com o seu tipo. 
5.6.11.4 O sistema deverá enviar um alerta à unidade originária da intercorrência após cada tramitação 
executada pela coordenação. 
5.6.12 O sistema deve permitir a consulta e geração de relatórios referentes ao registro dos materiais 
retidos nos estabelecimentos de saúde. A solução deve permitir que o registro de material retido seja 
realizado através do módulo de atendimento móvel. 
5.6.12.1 O sistema deve permitir que o usuário finalize um registro de retenção de material indicando 
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que o mesmo foi devolvido, extraviado ou danificado. 
5.6.13 O sistema deve permitir que o usuário visualize as requisições de materiais realizadas pela 
equipe de atendimento através do módulo de atendimento móvel. 
5.6.13.1 O sistema deverá permitir a importação de saldo / inventário para atualização do 
quantitativo de materiais / medicamentos da farmácia e almoxarifado; 
5.6.13.2 O sistema deverá permitir dar entrada e saída de matérias com motivos de movimentação de 
estoque previamente definidos, sempre ajustando os saldos; 
5.6.13.3 O sistema deve permitir que o usuário indique a quantidade aprovada referente a cada 
material solicitado. Também deve ser possível registrar uma observação do tipo texto livre para cada 
item. 
5.6.13.4 O sistema deverá permitir as transferências de estoque entre as estruturas físicas (farmácia e 
almoxarifado), e as unidades / bases para reabastecimento, ajustando o saldo entre todos; 
5.6.13.5 O sistema deverá permitir a qualquer instante a visualização da posição de estoque por local 
de estoque, com saldo atualizado; 
5.6.13.6 O sistema deverá permitir que todas as unidades informem o uso de materiais e 
medicamentos durante as ocorrências, separando por paciente, e gerando informação separada dos 
itens da portaria 344; 
5.6.13.7 O sistema também deverá permitir a solicitação avulsa das unidades de itens (Material / 
medicamentos) em caso de necessidade. 
 
5.6.14 O sistema deve permitir a visualização e impressão das fichas de atendimento contendo todas 
as informações relacionadas as ocorrências, incluindo as mensagens de texto trocadas entre a central 
de regulação e as equipes de atendimento. 
5.6.15 A solução deve permitir que um usuário com as permissões adequadas altere os dados 
pessoais do paciente, como nome, sexo e idade, assim como as informações relacionadas a 
finalização das ocorrências registradas no sistema. 
5.6.15.1 Todas as alterações realizadas na ficha de atendimento devem ser registradas e passiveis de 
auditoria através de interface que exiba o usuário que realizou a alteração, data e hora da alteração 
e a informação original que foi modificada. 
5.6.16 O sistema deve disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios. 
5.6.16.1 Relatório indicando a resistência ou negativa de estabelecimentos de saúde em receber os 
pacientes. O relatório deve exibir, no mínimo, o número da ocorrência, data e hora do registro da 
informação, nome da unidade de atendimento (ambulância), nome do estabelecimento de saúde, 
indicação se houve apenas resistência no recebimento ou se foi necessário mudar o destino do 
paciente e campo de observação. 
5.6.16.2 Relatório indicando a ocorrência de eventos onde as ambulâncias ficaram indisponíveis para 
realizar atendimentos. O relatório deve exibir, no mínimo, o nome da unidade, o nome do usuário 
responsável por registrar a informação, a data e hora de inicio e de fim da indisponibilidade, campo 
de observação e tempo total de indisponibilidade. 
5.6.16.3 Relatório de excesso de velocidade que indique os eventos onde os veículos de atendimento 
excederam a velocidade máxima de 120 km/h. 
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5.6.16.4 Relatório de abastecimento das unidades. O relatório deve exibir as informações de 
abastecimento registradas através do módulo de atendimento móvel. O relatório deve exibir, no 
mínimo, as seguintes informações: placa do veículo, data do abastecimento, quilometragem, 
quantidade de litros e valor em reais. 
5.6.16.5 Relatório de transferências hospitalares. O relatório deve exibir a data da transferência, o 
número da ocorrência, motivo da ocorrência, município de residência do paciente, hospital de 
origem, hospital de destino e motivo da ocorrência. 
5.6.16.6 Relatório indicando os medicamentos e materiais utilizados em cada ocorrência. O relatório 
deve exibir as informações da ocorrência e a lista de materiais e medicamentos, com as respectivas 
quantidades, utilizadas no atendimento. 
5.6.16.7 Relatório indicando as operações de substituição de veículos em cada unidade de 
atendimento. O relatório deve exibir a data da troca, usuário responsável pela informação, nome da 
unidade de atendimento, placa do veículo antigo e placa do veículo novo. 
5.6.16.8 Relatório de tempo de resposta analítico. O relatório, com opção de geração de arquivo no 
formato excel, deve exibir o nome da unidade, dia, turno, quantidade de ocorrências atendidas, média 
de tempo entre o despacho e a equipe informar que está ciente da ocorrência, média de tempo entre 
o ciente e a equipe informar que saiu para atendimento, média de tempo entre o ciente e o veículo 
atingir a velocidade de 5km/h, média de tempo entre a saída para atendimento até a chegada ao 
local da ocorrência, média de tempo até a unidade ficar liberada, média de tempo entre a unidade 
ficar liberada e chegar na base. 
5.6.16.9 Relatório de atendimentos por dia da semana. O relatório deve exibir o dia da semana, total 
de atendimento de USA, total de atendimentos de USB e total geral para o período informado pelo 
usuário. 
5.6.16.10 Relatório consolidado de produção. O relatório consolidado deve ser gerado em formato 
excel, com opção de filtro de ano e mês de competência, e deve possuir, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.6.16.10.1 Total de ligações telefônicas, total de ligações consideradas trote, total de ligações 
perdidas, total de ligações que resultaram em orientações não médicas, total de ligações que 
resultaram em orientações medicas sem envio de ambulância e total de ligações que resultaram em 
saída de ambulância. 
5.6.16.10.2 Total geral de saídas de cada ambulância, exibindo o quantitativo que resultou ou não 
em atendimento. 
5.6.16.10.3 Total de atendimentos que resultaram em remoção para unidade de saúde de cada 
ambulância. 
5.6.16.10.4 Total de atendimentos com resolução no local da ocorrência (alta no local) de cada 
ambulância. 
5.6.16.10.5 Total de atendimentos que resultaram em óbito de cada ambulância. 
5.6.16.10.6 Total de atendimentos de transferência / transporte interhospitalar de cada 
ambulância. 
5.6.16.10.7 Total de atendimentos classificados por tipo (clinico, psiquiátricos, obstétricos, 
pediátricos e causas externas) de cada ambulância. 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 42 de 71 

5.6.16.10.8 Total de atendimentos relacionados a acidentes de trânsito de cada ambulância 
5.6.16.10.9 Total de atendimentos relacionados a quedas de cada ambulância 
5.6.16.10.10 Total de atendimentos relacionados a violência urbana de cada ambulância 
5.6.16.10.11 Total de atendimentos relacionados a auto-agressão de cada ambulância 
5.6.16.10.12 Total de atendimentos classificados por faixa etária de cada ambulância 
5.6.16.10.13 Total de atendimentos classificados por sexo de cada ambulância 
5.6.16.10.14 Tempo médio de resposta de cada ambulância 
5.6.16.10.14.1 Tempo médio da entrada da chamada telefônica no sistema até o acionamento da 
unidade (pela central de regulação) 
5.6.16.10.14.2 Tempo médio do acionamento da unidade ao início do deslocamento 
5.6.16.10.14.3 Tempo médio do início do deslocamento à chegada no local 
5.6.16.10.14.4 Tempo médio da chegada no local da ocorrência até a liberação da unidade 
5.6.16.10.15 Quantidade atendimentos de USA e USB agrupados por dia da semana e turno (diurno 
ou noturno) 
5.6.16.10.16 Quantidade de atendimentos de USA e USB agrupados por município. 
5.6.16.10.17 Lista de USA’s disponíveis por dia do mês, com indicação da placa do veículo e nome 
/ CRM do médico que trabalhou em cada turno. 
5.6.16.10.18 Lista de USB’s disponíveis por dia do mês, com indicação da placa do veículo que foi 
utilizado em cada turno. 
5.6.16.10.19 Lista dos médicos reguladores, TARM’s e Rádio Operadores que trabalharam na central 
de regulação em cada dia do mês. 
5.6.16.11 O sistema deve possuir relatórios gráficos que permitam ao usuário visualizar a evolução do 
tempo resposta em escala de dias, meses ou anos. Devem ser exibidos, no mínimo, os seguintes 
tempos: 
5.6.16.11.1 Tempo médio da entrada da chamada até o acionamento da unidade 
5.6.16.11.2 Tempo médio do acionamento da unidade até o início do deslocamento 
5.6.16.11.3 Tempo médio do início do deslocamento até à chegada ao local 
5.6.16.11.4 Tempo médio da chegada no local até a liberação da unidade. 
5.6.16.11.5 Relatórios para avaliação para premiação de profissionais (TARM, DESPACHO); 
5.6.16.11.6 Relatórios de Transferência Finalizadas, não finalizadas e inter-hospitalares; 
5.6.16.12 O sistema deve permitir que o usuário gere gráficos, com possibilidade de exportação para os 
formatos PNG ou JPG, de, no mínimo, as seguintes informações. 
5.6.16.12.1 Atendimentos por causa 
5.6.16.12.2 Atendimentos por faixa etária 
5.6.16.12.3 Atendimentos por sexo 
5.6.16.12.4 Atendimentos por município 
5.6.16.12.5 Atendimentos por código de gravidade (Vermelho, Amarelo, Verde) 
5.6.16.13 A solução deve disponibilizar interface do tipo mapa que permita ao usuário visualizar em um 
gráfico de bolhas de dispersão a distribuição dos atendimentos nos municípios que são atendidos 
pela Central de Regulação. 
5.6.16.13.1 A interface deve permitir que o usuário aplique filtros de período de data e motivos 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 43 de 71 

de atendimento. 
5.6.16.14 O sistema deve disponibilizar interface do tipo mapa onde o usuário visualize a localização 
dos atendimentos realizados. A solução deve diferenciar através de ícones ou cores os códigos de 
prioridade e motivos de atendimento. 
5.6.16.14.1 Deve ser possível aplicar filtros de data inicial e final, código de prioridade, 
ambulância, município, motivo do atendimento e hora inicial e final. 
 
5.6.16.15 A solução deve permitir que a localização das ambulâncias seja visualizada, em tempo real, 
em uma interface Web, compatível com os principais navegadores (browsers) do mercado, como 
Internet Explorer e Firefox. 
5.6.16.15.1 O sistema deve permitir que seja possível identificar visualmente, na interface de 
mapa, o status da ambulância (disponível, saindo para o atendimento, no local do atendimento, 
saindo para o hospital, no hospital, etc) 
5.6.16.16 O sistema deve permitir a visualização em interface de mapa dos pontos de interesse 
cadastramos no módulo de gestão, tais como bases distribuídas, unidades de saúde, base dos 
bombeiros, etc. 
5.6.16.17 O sistema deve exibir o status da ignição e a velocidade atual de cada veículo. 
5.6.16.18 O sistema deve permitir a consulta ao histórico de deslocamento dos veículos, com opção 
de filtro de data inicial e final. 
 
5.6.16.19 O sistema deve permitir que a central de regulação visualize em uma interface de mapa a 
localização das ocorrências em atendimento. 
5.6.16.19.1 O sistema deve permitir que o usuário visualize em tempo real, na interface de mapa, 
o veículo se deslocando até o local do atendimento. 
5.6.16.19.2 O sistema deve exibir para o usuário uma sugestão de trajeto da ambulância até o local 
da ocorrência. 
5.6.16.19.3 O sistema deve calcular e exibir para o usuário o tempo previsto para a ambulância 
chegar até o local do atendimento. 
 
5.6.16.20 O sistema deve disponibilizar uma interface do tipo mapa onde sejam exibidas em 
tempo real a localização das unidades que estão em atendimento, assim como os horários do 
chamado, saída para atendimento, chegado no local, saída para hospital e chegada no hospital das 
respectivas ocorrências. 
 
5.6.16.21 O sistema deve possuir funcionalidades que permitam que o gestor de frota gerencie as 
manutenções preventivas dos veículos. 
5.6.16.21.1 Deve ser possível cadastrar os serviços de manutenção e o intervalo em 
quilometragem ou dias com que cada um deles deve ser realizado. 
5.6.16.21.2 A solução deve permitir que usuário atribua planos de manutenção diferentes para 
cada tipo de veículo. 
5.6.16.21.3 O sistema deve gerar relatórios que indiquem os veículos cujos serviços de 
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manutenção estão vencidos ou próximos de vencer, seja devido ao prazo ou quilometragem 
percorrida. 
 
5.6.16.22 O sistema deve disponibilizar uma interface que exiba em tempo real o nome dos profissionais 
que estão trabalhando na central de regulação, a função (TARM, Médico Regulador ou Controlador 
de Frota) e a quantidade de atendimentos realizadas por cada um deles desde o inicio do turno de 
trabalho. 
 
5.6.16.23 Ferramenta de BI (Business Intelligence) 

5.6.16.24 A solução deve disponibilizar ferramenta do tipo BI (Business Intelligence) que permita ao 
usuário visualizar em uma interface de gráfico informações estatísticas dos atendimentos. 
5.6.16.25 A solução deve suportar que o usuário aplique filtros e realize cruzamento de dados sem 
necessidade de alteração no código fonte dos sistemas. 
5.6.16.26 A ferramenta deve exibir, no mínimo: 
5.6.16.26.1 Quantitativo de atendimentos classificados por código de prioridade por município 
5.6.16.26.2 Quantitativo de atendimentos classificados pelo sexo do paciente 
5.6.16.26.3 Quantitativo de atendimentos classificados por faixa etária do paciente 
5.6.16.26.4 Quantitativo de atendimentos classificados por motivo do atendimento 
5.6.16.27 A Contratada deverá disponibilizar, sem custo para a Contratante, novos cubos de análise de 
dados e indicadores. 
 
6. Reposição de Equipamentos 

6.1 Os materiais e equipamentos que venham a ser substituídos devido a extravio, roubo, furto 
ou mau uso poderão ser faturados pela CONTRATADA. 
6.2 Entende-se por mau uso aquele diferente das condições normais de uso do sistema, não se 
enquadrando assim os materiais ou equipamentos danificados por desgaste natural ou por deficiência 
da instalação ou do equipamento/material. 
6.3 Em caso de substituição por mau uso a CONTRATADA deverá cobrar apenas o valor referente 
ao equipamento danificado.  
6.4 Para todos os componentes indicados como mau uso pela CONTRATADA deverá ser 
apresentado por ela um relatório onde seja possível identificar a peça visualmente bem como o dano 
causado, se for o caso. 
 
7. Características da Prestação de Serviços e Quantitativos 

A prestação de serviços deverá compreender os seguintes itens a serem fornecidas pela empresa 
contratada: 

• Fornecimento, em regime de locação, do módulo de atendimento móvel, composto por 
softwares e smartphone com cabos, bateria e demais acessórios necessários para o seu 
funcionamento. 

• Fornecimento, em regime de locação, do módulo de monitoramento e comunicação via 

satélite, composto por softwares e transceptor satelital e demais acessórios necessários para o seu 
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funcionamento.  

• Fornecimento, em regime de locação, do módulo de regulação médica, composto por 
softwares. 

• Fornecimento, em regime de locação, do módulo de gerencial, composto por softwares. 

• Manual de utilização dos hardwares e softwares. 

• Treinamento de facilitadores e usuários. 

• Suporte remoto e telefônico pelo período do contrato. 

• Todos os custos de Correios e/ou transportadoras necessários a prestação dos serviços serão 
de responsabilidade da Contratada. 

• O órgão contratante deverá disponibilizar os seguintes itens: 
o Links de internet com redundância. 
o Estrutura para treinamento – Sala, data show, flip chart, manuais, etc. 
 

8. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

8.1 Por se tratar de serviço crítico que não pode ser descontinuado, o início da prestação dos 
serviços deve ser de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, com a conclusão da entrega do objeto 
em até 30 (trinta) dias. 
8.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do 
extrato contratual, podendo vir a ser prorrogado a critério e no interesse do CONTRATANTE. 
 
9. VISITA TÉCNICA 
9.1 A visita técnica será de caráter facultativo, cabendo às licitantes a decisão quanto à sua 
realização, com a finalidade de obter pleno conhecimento das condições locais e demais elementos 
que possam influenciar na execução do objeto contratual. 
9.2 A visita técnica poderá ser realizada até 2 (dois) dias úteis anteriores à data designada para a 
abertura da sessão pública. O agendamento deverá ser efetuado previamente pelo telefone (35) 3219-
3156, junto ao Setor de Licitações do CISSUL/SAMU, no período das 8h às 16h30. 
9.3 Será emitido Atestado de Visita Técnica às licitantes que optarem por realizá-la, o qual poderá 
ser juntado à proposta, a título de subsídio técnico, não se constituindo, entretanto, em requisito 
obrigatório para participação no certame. 
9.4 A não realização da visita técnica não poderá ser invocada, em qualquer hipótese, como 
justificativa para o descumprimento de obrigações contratuais ou alegação de desconhecimento das 
condições, peculiaridades ou demais elementos necessários à perfeita execução do objeto licitado. 
 
10. TESTE, HOMOLOGAÇÃO E APROVAÇÃO DA SOLUÇÃO 

10.1 A solução da proponente descrita no Termo de Referência (Anexo I) deverá ser submetida a 
um procedimento de testes (PoC – Proof of Concept) para efeito de avaliação de desempenho e de 
aderência do fornecimento às especificações técnicas contidas neste documento. 
10.2 A PROPOPONTE, para ser considerada aprovada, deverá atender 95% dos requisitos 
detalhados no termo de referência.  
10.3 Caso os testes realizados pela empresa arrematante não sejam aprovados pelo 
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CONTRATANTE, nos parâmetros exigidos neste Termo de Referência, será realizada a convocação, 
na sequência de classificação do Pregão, até que a realização dos testes das soluções ofertadas 
atenda às exigências deste termo. 
10.4 O teste deverá ser realizado em local definido pelo CONTRATANTE em até 05 (cinco) dias 
úteis após a convocação. 
10.5 Somente após a finalização dos testes, com sucesso, será realizada a adjudicação do vencedor 
da licitação. 
10.6 A solução deverá ser apresentada em ambiente semelhante ao ambiente necessário para a 
operação do sistema, chamado de ambiente de produção. 
10.7 Roteiro para realização dos testes: 
 

1 – REQUISITOS GERAIS 

Subitem Requisito 
ATENDIDO 

SIM NÃO 

1.1 
O ambiente para os testes do sistema deverá seguir os requisitos definidos neste Edital 
e deverá estar devidamente instalado, configurado e povoado na data definida para 
início dos testes. 

   

1.2 
Para realizar o teste de conformidade, as empresas deverão fornecer relatórios 
informando a configuração de hardware dos equipamentos, assim como a arquitetura 
de comunicação entre os smartphones, o servidor local e o servidor remoto. 

   

2 – MÓDULO DE ATENDIMENTO MÓVEL 

2.1 

Quando o smartphone estiver em uma área com cobertura de rede celular de dados, 
a solução deve utilizar esse meio como canal de comunicação. Se o smartphone 
estiver em uma área sem cobertura de celular, a aplicação deve utilizar, sem 
intervenção do usuário, rede sem fio para se conectar ao módulo de comunicação via 
satélite instalado na ambulância e utilizar o meio de comunicação satelital para 
recebimento e envio das ocorrências, mensagens, códigos de deslocamento e dados 
vitais do paciente. 

  

2.2 
O módulo de atendimento deve ser executado nos smartphones por meio de um 
aplicativo, de forma que não seja necessário conexão com internet para 
preenchimento das informações. 

  

2.3 
O aplicativo deve emitir um alarme sonoro intermitente quando uma ocorrência for 
recebida, que só deve cessar quando a equipe indicar que recebeu a ocorrência através 
de um comando ou botão do tipo ciente. 

  

2.4 
A informação de que a equipe teve ciência da ocorrência deve ser exibida para os 
profissionais da central de regulação. 

  

2.5 

O aplicativo deve exibir para o usuário, no mínimo, as seguintes informações 
registradas no módulo central de regulação: 

• Número da Ocorrência 

• Código de Gravidade (Vermelho, Amarelo e Verde) 

• Data e hora da Ocorrência 

• Nome do Médico Regulador 

• Nome, sexo e idade do paciente 

• Endereço e Ponto de Referência da ocorrência. 
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2.6 

O aplicativo deve possuir integração com navegadores GPS para permitir que o 
usuário visualize em uma interface de mapa as orientações para chegar ao local de 
destino sem a necessidade de digitar o endereço da ocorrência que foi recebido da 
central de regulação. 

  

2.7 
O aplicativo deve exibir para o usuário o nome da unidade e veículo ao qual o 
smartphone está associado. 

  

2.8 
O aplicativo deve exibir a lista de todos os profissionais logados no smartphone e uma 
indicação informando se a equipe está ou não completa, de acordo com a 

configuração de equipe configurada no módulo de gestão. 

  

2.9 

O aplicativo deve permitir que o usuário informe, no mínimo, os seguintes códigos de 
deslocamento: 

• Saída para Atendimento 

• Chegada no local do Atendimento 

• Saída para Hospital 

• Chegada no Hospital 

• Unidade Liberada 

• Chegada na Base 

  

2.10 

O aplicativo deve identificar, através do GPS do smartphone, e alertar o usuário 
quando o mesmo esquecer de informar algum código de descolamento. Por exemplo, 
quando o equipamento estiver em movimento e o usuário não enviou o código de 
saída para atendimento. Ou, quando o equipamento estiver parado por alguns minutos 
e o usuário não enviou o código de chegada no local do atendimento. 

  

2.11 

Os códigos de deslocamento informados pelo aplicativo devem atualizar 
automaticamente as interfaces pertinentes nos módulos Central de Regulação e 
Gerencial, de forma que a equipe da Central possa acompanhar o status do 
atendimento de cada unidade. 

  

2.12 
As informações de data/hora dos códigos de deslocamento informados através do 
aplicativo devem ser integradas com os relatórios de tempo resposta do módulo 

gerencial. 

  

2.13 

O aplicativo deve permitir que o usuário informe, no mínimo, os seguintes códigos 
relacionados a ocorrência: 

• Cena Insegura 

• Solicitar Apoio da PM 

• Solicitar Apoio da USA 

  

2.14 

O aplicativo deve permitir que o usuário registre e envie para a central de regulação, 
no mínimo, as seguintes informações da cena: 

• Confirmação de nome, idade (anos, meses e dias) e sexo do paciente 

• Indicação do Tipo e Motivo do atendimento, selecionados a partir de uma 
lista pré-cadastrada 

• Abertura Ocular, Resposta Verbal e Resposta Motora. 
o O aplicativo deve calcular e exibir para o usuário o valor referente a escala 
de Glascow 

• Frequência Respiratória, Frequência Cardíaca, Pressão Arterial, Oximetria e 
Glicemia 
o O aplicativo deve calcular e exibir para o usuário o valor referente ao trauma 
score 

• Temperatura 

• Campo para livre para o usuário digitar observações da cena. 
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2.15 

O aplicativo deve permitir que o usuário envie um pedido de Solicitação de Conduta 
Médica. 
Quando o usuário enviar uma solicitação de conduta médica a solução deve exibir um 
alerta na central para o médico regulador responsável pela ocorrência. 

  

2.16 

O aplicativo deve permitir que o usuário registre e transmita para a central de 
regulação as informações referentes aos medicamentos e materiais utilizados no 
atendimento da ocorrência. 
A informações referentes aos medicamentos / materiais utilizados, com as suas 
respectivas quantidades, devem ser exibidos para o médico regulador na central e 
também deverão ser acessíveis através de relatórios no módulo gerencial. 

  

2.17 
O aplicativo deve permitir que o usuário registre e envie para o módulo de regulação 
fotos associadas a ocorrência obtidas através da câmera do dispositivo. As imagens 
deverão ser exibidas para o médico regulador. 

  

2.18 
O aplicativo deve permitir que o usuário registre e envie para o módulo de regulação 
vídeos associados a ocorrência obtidas através da câmera do dispositivo. Os vídeos 
deverão ser exibidos para o médico regulador. 

  

2.19 

O aplicativo deve permitir que o usuário registre os materiais, com as suas respectivas 
quantidades, que ficarem retidos nos estabelecimentos de saúde. 
O aplicativo também deve permitir o registro do número da ocorrência, nome da 
porta de entrada, responsável pela retenção e observações pertinentes. 

O aplicativo deve permitir o registro da assinatura do responsável pela retenção. A 
assinatura deve ser registrada através de desenho na interface de tela do smartphone. 
As informações referentes aos materiais retidos devem ficar disponíveis para consulta 
no módulo de gestão. 

  

2.20 

A solução deve permitir que o usuário consulte informações referentes as classes de 
risco para atendimento de ocorrências relacionadas a produtos perigosos. 
As informações deverão ser aqueles baseadas na resolução número 420 da agencia 
nacional de transportes terrestres de 12 fevereiro de 2004 e na NBR 7500 da ABNT de 
20 de junho de 2004. 

  

2.21 
O aplicativo deve permitir que o usuário consulte os protocolos de suporte para 
atendimentos de USA e USB definidos pela equipe do NEP. 

  

2.22 

O aplicativo deve permitir que todos os integrantes da equipe de atendimento 
realizem a operação de registro de início e fim do turno de trabalho, informando 
usuário/senha e telefone de contato. 
As informações da equipe associada a cada unidade devem ser exibidas para os 
usuários da central através do módulo Central de Regulação. 
As informações de início e fim da jornada de cada profissional, registradas no 
aplicativo, devem estar disponíveis em relatórios do módulo gerencial. 

  

2.23 
O aplicativo deve permitir que os usuários informem para a Central de Regulação o 
início do horário de almoço. 

  

2.24 
O aplicativo deve permitir que a equipe solicite para a central autorização para 
abastecer o veículo. 

  

2.25 

O aplicativo deve permitir que o usuário informe os dados referentes ao 
abastecimento do veículo, incluindo, no mínimo, as seguintes informações: 

• Quilometragem do Veículo 

• Quantidade de Litros 

• Valor do Abastecimento 

• Tipo de Combustível 

• As informações referentes ao abastecimento devem estar disponíveis para 
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consulta em relatórios do módulo gerencial. 

2.26 
O aplicativo deve permitir que o usuário informe que está realizando o procedimento 
de desinfecção da ambulância. 

  

2.27 

O aplicativo deve permitir que o usuário indique que a unidade/veículo está 
indisponível, informando, no mínimo, o nome do usuário responsável pela informação, 
o motivo da indisponibilidade, selecionável através de uma lista pré-cadastrada e um 
campo de observação. 

  

2.28 

O aplicativo deve permitir que o usuário preencha checklists personalizados 
configuráveis no módulo de gestão. 
A solução deve permitir que sejam configurados checklists diferentes para cada 
unidade/ambulância. 
Os checklists respondidos devem ficar disponíveis para consulta no módulo de gestão. 

  

2.29 

O aplicativo deve permitir que o usuário preencha intercorrências informando, no 
mínimo, o tipo da intercorrência, selecionado a partir de uma lista pré-cadastrada, e 
um campo de observação. 
O aplicativo deve permitir que o usuário registre imagens digitais, obtidas com a 
câmera do smartphone, associadas as intercorrências. 
As intercorrências devem ficar disponíveis para consulta no módulo de gestão. 

  

2.30 

O aplicativo deve disponibilizar funcionalidade para permita a troca de mensagens 
entre a equipe de atendimento e os profissionais que atuam na central de regulação. 
Quando o smartphone estiver em uma área com cobertura de rede celular de dados, 
a solução deve utilizar esse meio como canal de comunicação. Se o smartphone 
estiver em uma área sem cobertura de celular, a aplicação deve utilizar, sem 
intervenção do usuário, rede sem fio para se conectar ao módulo de comunicação via 
satélite instalado na ambulância e utilizar o meio de comunicação satelital para 
recebimento e envio das mensagens, códigos de deslocamento e dados vitais do 
paciente. 

  

2.31 
O sistema deverá gerar um alerta para a unidade que cadastrou a intercorrência após 
cada tramitação executada pela coordenação. 

  

2.32 
O aplicativo deve permitir que o usuário preencha e envie para o módulo de gestão 
requisições de reposição de materiais e medicamentos. 

  

2.33 
O aplicativo deve disponibilizar funcionalidade para permita a troca de mensagens 
entre a equipe de atendimento e os profissionais que atuam na central de regulação. 

  

2.34 
O aplicativo deve permitir que o usuário indique qual profissional, da equipe logada 
no smartphone, é quem está enviando uma mensagem. 

  

2.35 O aplicativo deve possuir indicação visual de confirmação de entrega das mensagens.   

2.36 
O aplicativo deve possuir funcionalidade onde uma frase dita pelo usuário é 
convertida para texto e enviada como mensagem. 

  

2.37 
O aplicativo deve permitir o georeferenciamento do local de atendimento das 
ocorrências. 

  

2.38 A aplicação deve permitir a atualização remota de versões do software.   

2.39 
O aplicativo deve possuir funcionalidade de rastreamento, enviando em tempo real 
para a Central a localização da equipe.  

  

2.40 

A aplicativo deve permitir que o usuário indique os materiais e medicamentos 
utilizados em cada ocorrência. Essas informações devem ser integradas com as 
funcionalidades de estoque e gerar relatórios que permitam a gestão do 
reabastecimento das bases descentralizadas.   
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3 – Módulo de comunicação via satélite 

3.1 
O módulo deve suportar que a comunicação entre o smartphone e o transceptor 
satelital instalado na ambulância seja realizada por meio de comunicação sem fio. 

  

3.2 

O transceptor deve permitir o rastreamento veicular utilizando a rede de dados 
celular e satelital. Preferencialmente a comunicação deve ser realizada através da rede 
GPRS ou 3G e, em caso de falha desta, deve ser utilizado, automaticamente, o meio 
satelital. 

  

3.3 

O transceptor deve permitir a comunicação entre o aplicativo no smartphone e a 
central de regulação utilizando a rede de dados celular e satelital. Preferencialmente 
a comunicação deve ser realizada através da rede GPRS ou 3G e, em caso de falha 
desta, deve ser utilizado, automaticamente, o meio satelital. 

  

3.4 

O módulo de comunicação via satélite deve ser integrado aos outros módulos da 
solução. Ou seja, o módulo de comunicação via satélite deve permitir a comunicação 
entre o módulo de atendimento móvel e o módulo de regulação médica de forma 
transparente para os usuários da solução. 

  

4- Módulo integrado de regulação médica 

4.1 

As funcionalidades relacionadas ao registro dos chamados e regulação das ocorrências 
devem estar disponíveis mesmo que a central de regulação esteja sem conexão 
externa com a internet. Ou seja, essas funcionalidades não devem depender de acesso 
a servidores instalados fora da central de regulação.  
Esse item não se aplica as funcionalidades de comunicação com as equipes de campo 
e visualização da localização das unidades, pois, por sua natureza, essas funções 
dependem de acesso a informações armazenadas em servidores externos. 
A integração entre o servidor instalado na central de regulação e o servidor remoto 
instalado em datacenter, responsável pela comunicação com as equipes e execução 
do módulo gerencial, deve ser transparente para os usuários. 
A solução deve indicar para o usuário o status da conexão com o servidor local e o 
servidor remoto. 

  

4.2 
A solução deve possuir integração com central de telefonia para permitir a 
recuperação automática do número do telefone do solicitante. 

  

4.3 

A solução deve permitir que o atendente do CISSUL/SAMU (TARM) registre, no 
mínimo, as seguintes informações. 

• Telefone do Solicitante 

• Motivo da Ligação 

• Tipo de Ligação (Urgência, Transferência, Apoio da Unidade, Outros) 

• Quando o motivo da ligação for “Outros”, a solução deve permitir que o 
usuário registre o motivo a partir de uma lista pré-cadastrada. 

• Município de residência do paciente 

• Nome e qualificação do solicitante (Paciente / Vítima, Médico, Enfermeiro, 
Outros) 

• Município e endereço da ocorrência. 

• A solução deve possuir funcionalidade de pesquisa de logradouros para evitar 
erros de preenchimento. A base de dados utilizada deve possuir os logradouros dos 
municípios de atuação do Contratante. 

• Nome do Paciente. 

• Sexo e idade em anos, meses e dias. 
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4.4 

A solução deve exibir para o TARM um cronometro indicando o tempo total do 
chamado. O cronometro deve mudar de cor, ou possuir outro tipo de indicação visual 
para alertar o usuário, quando a duração do atendimento ultrapassar um período de 
tempo pré-determinado. 

  

4.5 

A solução deve preencher automaticamente as informações referentes ao paciente, 
solicitante e endereço, quando a chamada for realizada através de um número de 
telefone que já tenha acionado a central de regulação anteriormente. 
O sistema deve permitir que o TARM altere essas informações, caso seja necessário. 

  

4.6 

A solução deve oferecer mecanismo de busca de endereço com agilidade baseada nas 
informações preenchidas pelo TARM . 
A solução deve exibir em uma interface de mapa o endereço informado pelo 
solicitante. 

  

4.7 
O sistema deve permitir que o TARM finalize a ocorrência indicando que se trata de 
um trote, indicando que se trata de uma solicitação de informações ou encaminhe o 
atendimento para o médico regulador. 

  

4.8 
O sistema deve indicar a quantidade de vezes em que o número de telefone que está 
realizando a chamada aplicou trotes no CISSUL/SAMU. 

  

4.9 
Quando o tipo da ligação for Urgência ou Transferência, as informações da ocorrência 
preenchidas pelo TARM deverão ser disponibilizadas para um usuário do tipo médico 
regulador continuar o atendimento. 

  

4.10 
O médico regulador deverá visualizar, com opção de alterar, as informações 
registradas pelo TARM. 

  

4.11 

O sistema deve suportar que o médico responsável pela primeira regulação registre, 
no mínimo, as seguintes informações: 
• Anamnese 
• Antecedentes Mórbidos e Tratamentos 

• Hipótese Diagnóstica 
• Classificação do Atendimento (Clinico, Trauma, Gineco/Obstetrico, 
Psiquiátrico ou Pediátrico) 
• Motivo do Atendimento – a partir de uma lista pré-cadastrada 
• Código de Gravidade (Vermelho, Amarelo ou Verde) 
• Decisão (Enviar USA, Enviar USB, Orientação, Outros) 
• Quando a decisão for enviar USA ou USB, a solução deve permitir que o 
médico libere a ocorrência para que o Controlador de Frota realize o despacho para 
unidade. 
• Quando a decisão for “Outros”, a solução deve exigir que o usuário indique 
qual foi a decisão a partir de uma lista pre-cadastrada. 

  

4.12 
O sistema deve permitir que o médico regulador registre que não existem recursos 
para atender uma ocorrência. 

  

4.13 
O sistema deve permitir que a ocorrência seja finalizada por falta de recursos ou seja 
mantida na fila de ocorrências com um status de aguardando recursos. 

  

4.14 

A solução deve exibir para o médico responsável pela primeira regulação um 
cronometro indicando o tempo total do chamado e o tempo total da regulação. O 
cronometro deve mudar de cor, ou possuir outro tipo de indicação visual para alertar 
o usuário, quando a duração do atendimento ultrapassar um período de tempo pré-
determinado. 

  

4.15 
A solução deve exibir a distância e o tempo previsto de deslocamento entre cada 
ambulância e o local do atendimento. O cálculo de distância e tempo previsto deve 
considerar o trajeto que será percorrido. Não serão aceitas soluções onde a distância 
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/ tempo sejam calculados considerando que o trajeto será uma linha reta. 

4.16 
O sistema deve permitir que o médico regulador solicite o envio de mais de uma 
ambulância para atender uma mesma ocorrência, duplicando as informações já 
registradas no acionamento original. 

  

4.17 

O sistema deve permitir que o Controlador de Frota visualize e altere as informações 
de endereço da ocorrência. 
O sistema deve permitir que o Controlador de Frota despache a ocorrência para 
unidade / ambulância selecionada. 
Os dados da ocorrência devem ser recebidos no smartphone da equipe de 
atendimento através do módulo de atendimento móvel. 

  

4.18 

A solução deve exibir para o controlador de frota um cronometro indicando o tempo 
total do chamado e o tempo total do despacho. O cronometro deve mudar de cor, 
ou possuir outro tipo de indicação visual para alertar o usuário, quando a duração do 
despacho ultrapassar um período de tempo pré-determinado. 

  

4.19 

O sistema deve permitir que o médico regulador, responsável pela regulação após o 
despacho da ocorrência, registre, no mínimo, as seguintes informações. 
• Avaliação Inicial 
• Indicação do Tipo e Motivo do atendimento, selecionados a partir de uma lista 
pré-cadastrada 
• Abertura Ocular, Resposta Verbal e Resposta Motora. 
• A solução deve calcular e exibir para o usuário o valor referente a escala de 
Glascow 
• Frequência Respiratória, Frequência Cardíaca, Pressão Arterial, Oximetria e 
Glicemia 
• A solução deve calcular e exibir para o usuário o valor referente ao trauma score 
• Temperatura 
• Avaliação secundária e evolução do caso 
• Indicação se ocorrência teve ou não atendimento 
• Caso tenha ocorrido atendimento, a aplicação deve permitir que o usuário 
indique se foi realizado um atendimento no local ou uma remoção para unidade de 
saúde. 
• Caso não tenha ocorrido atendimento, a aplicação deve permitir que o usuário 
informe o motivo a partir de uma lista pre-cadastrada. 
• Ocorrência de óbito. 
• Medicamentos utilizados no atendimento. 

• A solução deve permitir que o médico regulador imprima a lista de medicamentos 
utilizados.  
• Indicativo se foi solicitado apoio da PM, bombeiros ou USA e se o apoio 
compareceu. 
• Estabelecimento de saúde para onde o paciente foi encaminhado. 
• A solução deve permitir que o médico regulador consulte as especialidades 
pertinentes aos estabelecimentos de saúde a partir do código CNES. 

  

4.20 
A solução deve permitir que o médico registre a ocorrência de resistência ou negativa 
do estabelecimento de saúde em receber o paciente. As informações de resistência / 
negativa de atendimento devem ser disponibilizar em relatórios do módulo de gestão. 

  

4.21 
A solução deve permitir que o médico regulador importe para a ficha de atendimento 
as informações referentes aos dados vitais que foram transmitidas através do módulo 

de atendimento móvel, evitando que as mesmas precisem ser redigitadas. 
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4.22 
A solução deve permitir que o médico regulador visualize a lista de medicamentos 
utilizadas na ocorrência que forem informados pela equipe através do módulo de 
atendimento móvel. 

  

4.23 
A solução deve permitir que o médico regulador visualize as imagens e vídeos do 
atendimento transmitidas para a central através do módulo de atendimento móvel. 

  

4.24 
A solução deve permitir que o médico regulador preencha informações referentes a 
cada um dos pacientes em ocorrências envolvendo múltiplas vítimas. 

  

4.25 

A solução deve permitir que a central interaja com as equipes de atendimento através 
do envio e recebimento de mensagens para o módulo de atendimento móvel. 
As mensagens enviadas deverão possuir alguma indicação visual de confirmação que 
as mensagens foram entregues ao destinatário. 

  

4.26 

A solução deve permitir que o médico regulador registre os dados de transferência de 
pacientes, informando, no mínimo, os seguintes campos. 
• Tipo de Transferência: Normal, Judicial ou Vaga Zero 
• Nome do Paciente e nome do Médico Solicitante 
• Hospital de Destino 
• Dados vitais do paciente 
• O sistema deve calcular e exibir para o profissional o valor da escala de coma 
de Gasglow 
• Hospital de destino 

• Registro de resistência ou negativa do estabelecimento de saúde em receber 
o paciente 
• Observações 

  

4.27 

A solução deve exibir uma lista com todas as ocorrências não finalizadas, indicando o 
status de cada uma delas. 
Status da Ocorrência: Aguardando Regulação, Aguardando Despacho, Aguardando 
Ciente (equipe ainda não confirmou o recebimento da ocorrência no módulo de 
atendimento móvel), Saída para Atendimento, No Local do Atendimento, Saída para 
Unidade de Saúde, Na Unidade de Saúde, Unidade Liberada. 
O status das ocorrências deve ser atualizado automaticamente quando a equipe de 
atendimento enviar os códigos de deslocamento através do módulo de atendimento 
móvel. 

  

4.28 

A solução deve exibir para o usuário, no mínimo, as seguintes informações referentes 
as unidades / ambulâncias. 
Situação da Ignição: ligada ou desligada 
Velocidade do veículo 
Caso a velocidade seja superior a 120 km/h deve ser exibido um alerta na central. 
Situação do módulo de comunicação via satélite: conectado via satélite, conectado 
via rede celular ou desconectado. 
Situação do smartphone utilizado pela equipe de atendimento: conectado ou 
desconectado. 
Lista dos profissionais logados, através do módulo de atendimento móvel, associados 
a unidade/ambulância. A solução deve exibir, para cada profissional, o nome, função, 
telefone e data/hora do login. 
A solução deve indicar visualmente se as unidades estão operando com a equipe 
completa. 

  

4.29 
A solução deve permitir que o controlador de frota altere o veículo associado a uma 
determinada unidade. 

  

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS 

CNPJ 13.985.869/0001-84 – Rua João Urbano Figueiredo, 177  
Parque Boa Vista – Varginha (MG) – CEP: 37.014-510 

 www.cissul.saude.mg.gov.br – licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br 
Telefone: (35) 3219 3156 / Ramal: 3541 

Página 54 de 71 

4.30 

A solução deve permitir que o controlador de frota altere o status de disponibilidade 
das unidades. 
Unidades indisponíveis não poderão receber ocorrências. 
A solução deve possuir relatórios indicando o tempo de indisponibilidade de cada 
unidade. 

  

4.31 
A solução deve permitir que a Central de Regulação envie e receba mensagens, por 
meio do sistema, para o Whatsapp associado ao número do usuário que realizou o 
acionamento do SAMU (solicitante). 

  

4.32 
A solução deve suportar que os usuários da Central de Regulação consultem as 
imagens, vídeos e áudios enviados pelo solicitante. 

  

4.33 
Todas as mensagens e mídias trocadas pela Central de Regulação com o Whatsapp do 
solicitante durante o atendimento devem ser registradas e consultadas em um 
relatório com os detalhes do atendimento. 

  

4.34 
O sistema deve permitir a troca de mensagens do tipo formato livre entre as equipes 
de campo e a central de regulação. 

  

4.35 
O sistema deve possibilitar que uma mesma mensagem seja enviada para várias 
ambulâncias simultaneamente, permitindo que o usuário indique para quais veículos a 
mensagem deve ser transmitida. 

  

5- Aplicativo para população acionar o SAMU 

5.1 
A solução deve disponibilizar um aplicativo gratuitamente nas plataformas 
GooglePlay e AppleStore para auxiliar à população a acionar o SAMU. 

  

5.2 
O aplicativo deve ser compatível com smartphones que utilizem os sistemas 
operacionais Android e iOS. 

  

5.3 
O aplicativo deve permitir que o usuário realize um pré-cadastro com informações 
pessoais como nome, data de nascimento, sexo e telefone. 

  

5.4 

O aplicativo deve permitir que o usuário realize uma chamada para a central de 
regulação do SAMU e, enquanto a ligação é realizada, os dados pré-cadastrados e 
informações de endereço da ocorrência sejam transmitidos e exibidos para o TARM 
na interface de registro de chamados do módulo de regulação. 

  

5.5 
O aplicativo deve permitir que o usuário selecione o endereço da ocorrência a partir 
da localização obtido através do GPS do smartphone. 

  

5.6 

O aplicativo, na versão Android e iOS, deve permitir que o usuário realize uma 
chamada de voz para Central de Regulação utilizando uma rede de dados (VOIP). Essa 
funcionalidade é importante para possibilitar que usuários sem acesso a rede fixa ou 
celular de telefonia, mas com acesso a Internet, utilizem os serviços do SAMU. 

  

6- Módulo Gerencial 

6.1 

A solução deve disponibilizar os cadastros necessários para operação e 
parametrização do sistema, conforme detalhado abaixo. 

• Cadastro de bases de atendimento distribuídas 
• Cadastro de agenda de telefones uteis 
• Cadastro de unidades de atendimento 
• Cadastro de Smartphones utilizados no módulo de atendimento móvel 
• Cadastro de pontos de interesse georreferenciados 
• Cadastro de estabelecimentos de saúde 
• Cadastro de Municípios 
• Cadastro de medicamentos 
• Cadastro de materiais utilizados nos atendimentos 
• Cadastro de usuários do sistema 
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6.2 
O sistema deve permitir o cadastro de grupos de acesso e a configuração de quais 
funcionalidades estarão disponíveis para cada grupo de usuários. 

  

6.3 

O sistema deve permitir que o usuário cadastre checklists para serem respondidos 
pelos usuários através do módulo de atendimento móvel. 
O sistema deve suportar que as perguntas do checklist sejam apresentadas agrupadas 
em grupos. 
O sistema deve permitir o cadastro de perguntas do tipo aberta (resposta é um texto 
livre), múltipla escolha com resposta única e múltipla escolha com várias respostas. 
O sistema deve permitir que o gestor indique quais perguntas são obrigatórios. 
O sistema deve permitir que o usuário indique para quais unidades (ambulâncias) cada 
checklist deverá estar disponível para ser respondido. 

  

6.4 

A solução deve disponibilizar relatórios que permitam ao gestor visualizar o checklist 
respondido pelas equipes de atendimento. 
O sistema deve permitir que o gestor consulte quais unidades não responderam os 
checklists em um determinado período. 

  

6.5 
O sistema deve permitir o cadastro e emissão de relatórios referentes a escala de 
trabalho dos profissionais da central de regulação e das unidades de atendimento. 

  

6.6 

O sistema deve permitir a geração de relatórios e exportação para excel das 
informações referentes ao horário de início e fim do turno de trabalho de cada 
profissional, obtidas a partir das operações de login e logout nos módulos de 

atendimento móvel e central de regulação. 

  

6.7 

O sistema deve permitir que os profissionais registrem solicitações de troca de turno. 
O profissional deve informar, no mínimo, os seguintes dados: 
• Nome e função do profissional que deseja solicitar a troca 
• Unidade onde o profissional trabalha 
• Data e Turno referente a solicitação de troca 
• Nome e função do profissional substituto 
• Data e turno referente a reposição do plantão 

  

6.8 
O sistema deve permitir que o profissional substituto aprove ou rejeite as solicitações 
de troca de turno. 

  

6.9 
O sistema deve permitir que a coordenação aprove ou rejeite as solicitações de troca 
de turno após as mesmas terem sido aprovadas pelo profissional substituto.  

  

6.10 

O sistema deve permitir a consulta das intercorrências cadastradas pela equipe de 
atendimento através do módulo de atendimento móvel. 
O sistema deve permitir a consulta das imagens digitais associadas as intercorrências. 
O sistema deve permitir que o usuário altere o status de uma intercorrência para 
“Resolvido” ou “Não Resolvido”. 
O sistema deve permitir o cadastro de listas de e-mails para envio automático de e-
mails com as intercorrências recebidas de acordo com o seu tipo. 

  

6.11 
O sistema deve permitir a consulta e geração de relatórios referentes ao registro dos 
materiais retidos nos estabelecimentos de saúde. A solução deve permitir que o 
registro de material retido seja realizado através do módulo de atendimento móvel. 

  

6.12 
O sistema deve permitir que o usuário finalize um registro de retenção de material 
indicando que o mesmo foi devolvido, extraviado ou danificado. 

  

6.13 

O sistema deve permitir que o usuário visualize as requisições de materiais realizadas 
pela equipe de atendimento através do módulo de atendimento móvel. 
O sistema deve permitir que o usuário indique a quantidade aprovada referente a cada 
material solicitado. Também deve ser possível registrar uma observação do tipo texto 
livre para cada item. 
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6.14 
O sistema deverá permitir a importação de saldo / inventário para atualização do 
quantitativo de materiais / medicamentos da farmácia e almoxarifado. 

  

6.15 
O sistema deverá permitir dar entrada e saída de matérias com motivos de 
movimentação de estoque previamente definidos, sempre ajustando os saldos. 

  

6.16 
O sistema deverá permitir as transferências de estoque entre as estruturas físicas 
(farmácia e almoxarifado), e as unidades / bases para reabastecimento, ajustando o 
saldo entre todos. 

  

6.17 
O sistema deverá permitir  visualizar a posição de estoque atualizada de cada 
almoxarifado, unidade ou base distribuída. 

  

6.18 
O sistema deve permitir a visualização e impressão das fichas de atendimento 
contendo todas as informações relacionadas as ocorrências, incluindo as mensagens 
de texto trocadas entre a central de regulação e as equipes de atendimento. 

  

6.19 

A solução deve permitir que um usuário com as permissões adequadas altere os dados 
pessoais do paciente, como nome, sexo e idade, assim como as informações 

relacionadas a finalização das ocorrências registradas no sistema. 
Todas as alterações realizadas na ficha de atendimento devem ser registradas e 
passiveis de auditoria através de interface que exiba o usuário que realizou a alteração, 
data e hora da alteração e a informação original que foi modificada. 

  

6.20 

O sistema deve possuir relatórios gráficos que permitam ao usuário visualizar a 
evolução do tempo resposta em escala de dias, meses ou anos. Devem ser exibidos, 
no mínimo, os seguintes tempos: 
• Tempo médio da entrada da chamada até o acionamento da unidade 
• Tempo médio do acionamento da unidade até o início do deslocamento 
• Tempo médio do início do deslocamento até à chegada ao local 
• Tempo médio da chegada no local até a liberação da unidade. 

  

6.21 

A solução deve disponibilizar interface do tipo mapa que permita ao usuário visualizar 

em um gráfico de bolhas de dispersão a distribuição dos atendimentos nos municípios 
que são atendidos pela Central de Regulação. 
A interface deve permitir que o usuário aplique filtros de período de data e motivos 
de atendimento. 

  

6.22 

O sistema deve disponibilizar interface do tipo mapa onde o usuário visualize a 
localização dos atendimentos realizados. A solução deve diferenciar através de ícones 
ou cores os códigos de prioridade e motivos de atendimento. 
Deve ser possível aplicar filtros de data inicial e final, código de prioridade, 
ambulância, município, motivo do atendimento e hora inicial e final. 

  

6.23 
A solução deve permitir que a localização das ambulâncias seja visualizada, em tempo 
real, em uma interface Web. 

  

6.24 
O sistema deve permitir que seja possível identificar visualmente, na interface de 
mapa, o status da ambulância (disponível, saindo para o atendimento, no local do 
atendimento, saindo para o hospital, no hospital, etc) 

  

6.25 
O sistema deve permitir a visualização em interface de mapa dos pontos de interesse 
cadastramos no módulo de gestão, tais como bases distribuídas, unidades de saúde, 
base dos bombeiros, etc. 

  

6.26 

O sistema deve permitir que a central de regulação visualize em uma interface de 

mapa a localização das ocorrências em atendimento. 
O sistema deve permitir que o usuário visualize em tempo real, na interface de mapa, 
o veículo se deslocando até o local do atendimento. 
O sistema deve exibir para o usuário uma sugestão de trajeto da ambulância até o 
local da ocorrência. 
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O sistema deve calcular e exibir para o usuário o tempo previsto para a ambulância 
chegar até o local do atendimento. 

6.27 

O sistema deve disponibilizar uma interface do tipo mapa onde sejam exibidas em 
tempo real a localização das unidades que estão em atendimento, assim como os 
horários do chamado, saída para atendimento, chegado no local, saída para hospital e 
chegada no hospital das respectivas ocorrências. 

  

6.28 

O sistema deve possuir funcionalidades que permitam que o gestor de frota gerencie 
as manutenções preventivas dos veículos. 

Deve ser possível cadastrar os serviços de manutenção e o intervalo em 
quilometragem ou dias com que cada um deles deve ser realizado. 
A solução deve permitir que usuário atribua planos de manutenção diferentes para 
cada tipo de veículo. 
O sistema deve gerar relatórios que indiquem os veículos cujos serviços de 
manutenção estão vencidos ou próximos de vencer, seja devido ao prazo ou 
quilometragem percorrida. 

  

6.29 
A solução deve disponibilizar ferramenta do tipo BI (Business Intelligence) que permita 
ao usuário visualizar em uma interface de gráfico informações estatísticas dos 
atendimentos. 

  

6.30 
A solução deve suportar que o usuário aplique filtros e realize cruzamento de dados 
sem necessidade de alteração no código fonte dos sistemas. 

  

6.31 
O sistema deve exibir no mapa os locais de atendimento com base no endereço das 
ocorrências. 

  

6.32 
O sistema deve exibir o melhor trajeto entre a ambulância e o local da ocorrência, 
informando o tempo previsto de chegada. 

  

6.33 
O sistema deve permitir a consulta ao histórico de deslocamento das ambulâncias 
através de filtro de período. 

  

6.34 
Apresentou funcionalidade que permite cadastrar e gerenciar a escala de trabalho dos 
profissionais, registrando, no mínimo, as seguintes informações: data, base, nome do 
profissional, turno, jornada de trabalho e observação.  

  

6.35 
O sistema deve permitir o registro dos Tipos de Impedimento, tais como férias, 
atestado médico, entre outros, permitindo informar a Central, a Descrição e 
parametrizar se está ativo ou não. 

  

6.36 
O sistema de permitir a importação da escala de um profissional a partir do mês 
anterior. 

  

6.37 

O sistema deverá gerar automaticamente a escala para o mês atual de acordo com a 
jornada de trabalho do profissional e o último dia trabalhado do mês anterior. A 
função de importação deverá permitir ao usuário escolher os profissionais que deseja 
ignorar e não realizar a importação para o mês atual.  

  

6.38 
O sistema deve permitir a criação de grupos de acesso de usuários e a configuração 
de quais direitos de acesso cada grupo possui. 

  

6.39 
O sistema deve gerar Relatório de indisponibilidades por Viaturas, com, no mínimo, as 
seguintes informações: Data da Indisponibilidade, Motivo, Observação, Data do 
Retorno, Observação do Retorno e o Tempo Total de Indisponibilidade.  

  

6.40 

Apresentou funcionalidade que permite o cadastro dos usuários com no mínimo os 
seguintes campos:  
• Nome;  
• Login;  
• Senha;  
• Telefone;  
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• Função;  
• Grupo de acesso;  
• Número de Registro Profissional  
• Estado  
• Município 

6.41 

Apresentou funcionalidade que permite a auditoria de ações realizadas pelos usuários 
no sistema, registrando dados como o Tipo da Ação (Acesso, Cadastro, Atualização, 
Exclusão), Nome do Usuário, Endereço IP, Data e Hora, bem como a URL da 
funcionalidade acessada. Deve permitir pesquisar as ações realizadas por Central, 
Grupo de Usuário, Nome, Tipo de Ação, Descrição, Endereço IP e Período.  

  

6.42 
O sistema deve gerar relatórios detalhando os tempos de atendimento: Saída para 
Atendimento, Chegada ao Local, Saída para o Hospital, Chegada ao Hospital, Chegada 
à Base. 

  

6.43 

O sistema deve gerar Relatório de Informações de Atendimento. Deve conter as 
seguintes informações: Total de Ligações, especificando o total de ligações registradas 
como Trote, total de ligações que resultaram em orientações médicas, total de 
ligações perdidas, total de ligações com atendimento cancelado, total de ligações 
com atendimento e total de ligações finalizadas por falta de recurso. Deve ainda 
fornecer o Total de Saídas de Viaturas para atendimento, especificando o total de 
saídas de USA e total de saídas de USB. 

  

6.44 

O sistema deve gerar Relatório de Atendimentos com Apoio. Deve conter as seguintes 
informações: Município, Total de Atendimentos que a Unidade de Apoio compareceu 
e Total de Atendimentos que a Unidade de Apoio não compareceu, para no mínimo 
as Unidades de Apoio Polícia Militar, Corpo de Bombeiros e USA. 

  

6.45 
O sistema deve gerar Relatório de Atendimentos por Dias da Semana. Deve conter as 
seguintes informações: Dia da Semana, Total de Atendimentos de USA, Total de 
Atendimentos de USB e Total de Atendimentos Geral. 

  

6.46 

O sistema deve gerar Relatório Analítico de Tempos de Resposta. Deve conter as 
seguintes informações: Nº da Ocorrência, Município, Viatura, Telefone do Solicitante, 
Data do Registro, Data de Registro da Ocorrência pelo TARM, Regulador e 
Controlador de Frota, Datas e Horas de Saída para Atendimento, de Chegada ao Local 
do Atendimento, de Saída para Hospital, de Liberação da Ambulância e de Chegada à 

Base. 

  

6.47 

O sistema deve exibir mapas temáticos, com indicação visual através de cores e ícones 
diferentes, dos motivos de atendimento e gravidade. 
Os mapas temáticos devem permitir, no mínimo, os seguintes filtros: 

• Data Inicial e Data Final; 

• Código de gravidade dos atendimentos; 

• Ambulância; 

• Município; 

• Tipo de Atendimento; 

• Motivo do Atendimento; 

• Hora Inicial e Hora Final. 

  

 
11. Prazos e Condições  
11.1 Após recebimento da nota de empenho a empresa vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias 
para iniciar a execução do objeto desta licitação. 
Em até 10 (dez) dias úteis deverá iniciar o treinamento e instalação do sistema, que não deve levar 
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mais que 30 (trinta) dias úteis para ser completamente concluído. 
11.2 Em até 30 (trinta) dias úteis, após o término do treinamento, deverá finalizar a importação 
todas as informações armazenadas na Base de Dados atualmente em uso no CISSUL/SAMU, 
adaptando seu conteúdo ao modelo de dados do sistema a ser implantado, de forma que não haja 
perda de informação. Após o processo de migração o sistema ainda deverá permitir a consulta de 
todas as informações e chamados contidos na base de dados anterior.  
11.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do 
extrato contratual, podendo vir a ser prorrogado a critério e no interesse do CONTRATANTE. 
 
 

Variginha, 08 de julho de 2025. 
 

 
REQUISITANTE 

 

 

 
MARIA EUGENIA NUNES CARVALHO 

Gerente Administrativa 
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ANEXO II 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO N° ___/2021 
 

PARTES: 
CONTRATANTE:     _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
neste ato representado pelo seu ______________________________________________, senhor 
________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, doravante 
denominada CONTRATANTE.  
CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
neste ato representada pelo seu ______________________________________________, senhor 
________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL 

INSTITUCIONAL: _________________________________________________, doravante 
denominada CONTRATADA, 
 
têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, 
que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº. 
___/2021, modalidade Pregão Eletrônico nº. ___/2021 e pelas condições que estipulam a seguir. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

OBJETO: “digitar o objeto” 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório do 
nº. ___/2021, Pregão Eletrônico nº ___ /2021 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e 
pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor deste contrato é de R$ __________________, correspondente à proposta ofertada 
pela CONTRATADA. 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
2.4. O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 
2.5. Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, 
que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 
CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo conforme art. 105 e segs., da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas 
alterações posteriores. 
3.2. O presente Contrato entrará em vigor em XX de XXXXX de 20XX. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-
se o art. 141, da Lei 14.133/21. 
4.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal 
para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
4.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 
serviços prestados pela fiscalização do CISSUL/SAMU e cumprimento pela empresa de todas as 
condições pactuadas. 
4.1.3. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do CISSUL/SAMU, informando 
o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 
4.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao 
CISSUL/SAMU. 
4.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
CONTRATADA.  
4.3. O CISSUL/SAMU poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo 
e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 
conforme enunciado: 
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a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
do CISSUL/SAMU. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do CISSUL/SAMU. 
d) Débito da CONTRATADA para com o CISSUL/SAMU quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas 
e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
4.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do CISSUL/SAMU, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros 
de acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, 
ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para o atraso. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo 
inferior a 01 (um) ano. 
5.2. No caso de renovação contratual através de Termo Aditivo, após transcorrido o prazo de 12 
(doze) meses, os preços contratados poderão ser reajustados, para o próximo período, com base na 
variação acumulada do INPC-IBGE de janeiro a dezembro do período anterior. 
5.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
5.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.5. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 
custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços 
básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 
buscarão uma solução para a questão. 
  
6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

ANO FICHA DESCRIÇÃO 
FONTE 

RECURSO 
ORIGEM RECURSO 

2025 15 33903900000 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
15000001002 

01 00 10 302 0001 2.002 - GESTÃO 
DO CONSÓRCIO 

2025 28 33903900000 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
16590020000 

02 00 10 302 0001 2.003 - GESTÃO 
DO SAMU / PROGRAMA 
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 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.2. O Contratado deve cumprir além das obrigações legais, todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 
previstas no termo de referência: 

6.2.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CISSUL/SAMU, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
6.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
6.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
6.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço. 
6.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
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6.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
6.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
6.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
6.19. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
6.20. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 
6.21. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
CISSUL/SAMU ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
6.22. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
7. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, 
as especificadas no Edital. 
7.2. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 
7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor; 
7.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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7.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
7.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
7.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
7.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.12. A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
7.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

8. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

8.1. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 
139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
8.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 
entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 
 
9. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº14.133, de 2021). 
IV. Multa: 

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) do valor total do contrato (por grupo/ lote 
ou item 1) por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pelo 
descumprimento do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas abaixo, de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor do contrato. 

a) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

b) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 
20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 22.1, a multa será de 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 22.1, a multa será de 5% (um por cento) do 
valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 22.1, a multa será de 2% (dois por cento) do 
valor do Contrato. 
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9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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9.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

10.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 
Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11.1. O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições 
constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2021, Processo Licitatório nº ___/2021. 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais de direito. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

12.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Varginha/Minas Gerais, 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um 
só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

Local e Data. 

 
CONTRATANTE CONTRATADA 

  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MACRO 

REGIÃO DO SUL DE MINAS 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 13.985.869/0001-84 CNPJ: 00.000.000/0000-00 
Nome do representante Nome do representante 

Cargo na empresa Cargo na empresa 
CPF Nº: 000.000.000-00 CPF Nº: 000.000.000-00 

  
TESTEMUNHA 01 TESTEMUNHA 02 

  
Nome Completo Nome Completo 

CPF Nº: 000.000.000-00 CPF Nº: 000.000.000-00 
Este documento encontra-se em condições legais de ser devidamente publicado. 

 
Nome Completo 

PROCURADOR/CISSUL 
Port./CISSUL Nº  XXX/XXXX - OAB/MG Nº XX.XXX 
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ANEXO III 

 
ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

OBJETO: digitar o objeto 
 
 
Modalidade de Licitação: ............ 
Processo nº....... 
 
ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa .........., com sede na .........., nº........ , bairro 
.........., CEP .........., Cidade .........., Estado ....., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. .........., venceu o procedimento 
licitatório .......... nº. ....., com vistas ao fornecimento de ..............................., conforme Empenho nº..........., 
não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos 
padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou 
objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual junto 
à instituição financeira até a presente data. 
 
Para que se produza os devidos fins, firmo o presente. 
 
.......................... (....), ..... de .............. de 20..... 
 

Nome do Gestor(a)/Fiscal do Contrato  
 

De acordo: 
 
 

Chefe do Setor de Administração 
 
Identificação da Administração Pública emitente do Atestado 
Endereço – telefone – e-mail 
CNPJ – Município - UF 
 
Obs.: os campos: “Modalidade de Licitação” e “Processo nº...........” referem-se ao objeto que foi licitado pelo emitente 
do Atestado de  Qualificação Técnica Operacional e cumprido pela empresa contratada. 
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ANEXO IV 

 

BASES DESCENTRALIZADAS DO CISSUL/SAMU 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
OBJETO: Contratação de serviços de natureza continuada, por intermédio de empresa especializada 
no fornecimento de solução integrada para o gerenciamento operacional do serviço de 

atendimento móvel de urgência, conforme especificação técnica e condições comerciais, descritas 
e especificadas neste termo de referência. 
 

  Cidade  Endereço 
Tipo de 
Veículo 

Quantidade 
por cidade 

1 Aiuruoca Rua Tonico de Barros, 13 – Bairro Campo Prático USB 1 

2 Alfenas Rua Vereador José Ernesto, 398 – Jardim Aeroporto USA / USB 2 

3 Alpinópolis Av. Gov. Aureliano Chaves, 115 – Centro USB 1 

4 Andradas Rua Sergipe, 31 – Centro USB 1 

5 Boa Esperança Rua Tonico Rodrigues, 400 – Vila Neusa USA / USB 2 

6 Cabo Verde Av. José Batista de Souza, 53 – Centro USB 1 

7 Camanducaia Av. Genésio Vargas, 905 – Mantiqueira USB 1 

8 Cambuí Rua Padre Caramuru, 345 – Centro USB 1 

9 Campos Gerais Rua Prefeito Jorge de Paula Meinberg, s/n – Centro USB 1 

10 Carmo do Rio Claro Rua São Vicente, 84 – Acampamento USB 1 

11 Cássia Rua Monsenhor Geraldo, 331 – Centro USB 1 

12 Caxambu Av. Henrique Monat, 906 – Federal USB 1 

13 Delfim Moreira Rua Tancredo Neves, 364 – Centro USB 1 

14 Delfinópolis Rua José Abrahão Pedro, 157 – Centro USB 1 

15 Extrema Rua Presidente Kennedy, 355 – Centro USA / USB 2 

16 Guapé Av. Marginal, s/n – Alto Sumaré USB 1 

17 Guaxupé Av. Getúlio Vargas, 111 – Centro USA / USB 2 

18 Heliodora Rua José Capistrano de Alckmin, 02 – Jardim das Palmeiras USB 1 

19 Itajubá Rua Domingos Lamoglia, s/n USA / USB 2 

20 Itumirim Rua José Antônio de Souza, 1290 – Macuco de Minas USB 1 

21 Lambari Rua José Santoro, 164 – Centro USB 1 
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  Cidade  Endereço 
Tipo de 
Veículo 

Quantidade 
por cidade 

22 Lavras Rua Gilberto Vilela, 20 – Santa Filomena USA / USB 2 

23 Luminárias Rua Prefeito Antônio Furtado, 431 – Centro USB 1 

24 Machado Rua Barão do Rio Branco, 330 – Centro USB 1 

25 
Monte Santo de 
Minas 

Av. Cel. Antonio Paulino da Costa, 666 – Centro USB 1 

26 Munhoz Rua Ver. José da Cunha Vasconcelos, 300 – Jardim Paineira USB 1 

27 Nepomuceno Praça Martins Pereira, 39 – Centro USB 1 

28 Nova Resende Praça Tancredo Neves, 100 – Centro USB 1 

29 Ouro Fino Rodovia MG-290, Km 58 USA / USB 2 

30 Paraisópolis Praça Monsenhor Dutra, 221 – Centro USB 1 

31 Passos Av. Comendador Francisco Avelino Maia, 3160 – Centro USA / USB 2 

32 Pedralva Av. Presidente Tancredo Neves, 1765 – Centro USB 1 

33 Piumhi Rua Nossa Senhora do Livramento, 1139 – Centro USA / USB 2 

34 Pouso Alegre Rua Dr. Antônio Krepp Filho, s/n – Bom Jesus USA / USB 2 

35 Pouso Alto Rua Aurélio José Pinto, 456 – Santana do Capivari USB 1 

36 
Santa Rita de 
Caldas 

Rua Dr. Issa Miguel Salomão, 50 – Centro USB 1 

37 
Santa Rita do 
Sapucaí 

Rua Amazonas, 180 – Boa Vista USB 1 

38 
São Gonçalo do 
Sapucaí 

Rua Prefeito José Jorge Vilela, s/n – Progresso USB 1 

39 São João da Mata Rua José Patrício Paiva, 19 – Centro USB 1 

40 São Lourenço Rua Madame Schmidth, 58 – Bairro Federal USA / USB 2 

41 
São Roque de 
Minas 

Av. Getúlio Vargas, 490 – Barro Branco USB 1 

42 
São Sebastião do 
Paraíso 

Av. Zezé Amaral, 630 – Cristo Rei USA / USB 2 

43 Três Corações 
Rua João Rodrigues Beck, 64 – Novo Horizonte  
(Quartel COBOM 2º Pelotão) 

USB 1 

44 Três Pontas Av. Oswaldo Cruz, s/n – Centro USB 1 

45 Varginha Rua João Urbano Figueiredo, 177 – Parque Boa Vista USA / USB 2 

TOTAL DE VEICULOS: 58 

TOTAL DE CIDADES: 45 

 

mailto:licitacoes@cissul.saude.mg.gov.br

